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Coordenação de Comissões Especiais, Temporárias e Parlamentares de Inquérito


“Comissão Especial para atualizar e modernizar a Lei nº 8.666. de 21 de junho, de 1993, que "regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências"

ATA DA 6ª REUNIÃO

Ata Circunstanciada da 6ª Reunião, realizada em 02 de setembro de 2013, às dezoito horas e quinze minutos, na Sala nº 15 da Ala Senador Alexandre Costa, sob a presidência do Senador Vital do Rêgo (PMDB/PB) e com a presença dos Senhores Senadores Waldemir Moka (PMDB/MS); Eduardo Suplicy (PT/SP); Armando Monteiro (PTB/PE) e Kátia Abreu (PSD/TO). Deixaram de comparecer, justificadamente, os Senhores Senadores Francisco Dornelles (PP/RJ), Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP), e Wilder Morais (DEM/GO). Na oportunidade foi realizada audiência pública com a presença dos seguintes convidados: Carlos Lago Bouza; Especialista Sênior de Aquisições do Banco Interamericano de Desenvolvimento; Frederico Rabello, Especialista Sênior de Aquisições do Banco Mundial; Gileno Gurjão Barreto, Sócio da Price Waterhouse Coopers; Luis Roberto Ponte, Ex-Deputado Federal, autor do Projeto de Lei nº 1.491/91 que deu origem à Lei 8.666; Juliana dos Santos Loiola, representando o senhor Paulo Roberto Ziulkoski, Presidente da Confederação Nacional dos Municípios; Mauro Ricardo Machado Costa, Secretário Municipal de Fazenda de Salvador; Ricardo Leite Ribeiro, Chefe de Gabinete da Presidência do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE e Edmundo Oliveira, Diretor de Relações Institucionais da Associação Brasileira das Empresas de Tecnologia da Informação e Comunicação – BRASSCOM.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco Maioria/PMDB - PB) – Muito boa noite a todos!

Sejam muito bem-vindos a esta Comissão!

Declaro aberta a 6ª Reunião da Comissão Especial criada pelo Ato da Mesa do Senado nº 19, de 3 de junho de 2013, com a finalidade de atualizar e modernizar a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Iniciamos esta 6ª Reunião para atualizar a Lei nº 8.666 com a realização de audiência pública convocada com o objetivo de instruir a matéria. A prática de convocação de audiências públicas preserva a finalidade precípua de prospectar a vontade geral da Nação e vai ao encontro dos procedimentos democráticos que balizam o processo na elaboração de leis no Senado.

Quando se discutem os obstáculos para que o País trilhe com sucesso a difícil caminhada do desenvolvimento econômico sustentável, torna-se lugar comum a referência do custo Brasil, a denominação conferida aos efeitos negativos das dificuldades estruturais, burocráticas, legais e econômicas sobre os investimentos e a produção no País.

Nesse sentido, ouviremos com atenção as contribuições de todos os convidados, pois são exatamente os que, cotidianamente, lidam com os gargalos que impedem o desenvolvimento nacional em sua plenitude.

Assim, aproveito o ensejo para agradecer a participação de todos os presentes.

Para o perfeito andamento dos trabalhos, nós vamos convidar a ocupar assento à mesa o Dr. Carlos Lago Bouza, Especialista Sênior de Aquisições do Banco Interamericano de Desenvolvimento; o Dr. Frederico Rabello, Especialista Sênior de Aquisições do Banco Mundial; o Dr. Gileno Gurjão Barreto, sócio da Price Whaterhouse Coopers; o Dr. Luis Roberto Ponte, nosso queridíssimo companheiro e ex-Deputado Federal, autor do Projeto de Lei nº 1.491, de 1991, que deu origem à Lei nº 8.666. Sejam bem-vindos!

Peço aos demais convidados a gentileza de permanecer nas bancadas, porque, quando se tomarem as respectivas explanações, serão convidados para compor a Mesa: a Srª Juliana dos Santos Loiola, representando o Presidente da Confederação Nacional dos Municípios; o Dr. Mauro Ricardo de Machado Costa, Secretário Municipal de Fazenda de Salvador; o Dr. Ricardo Leite Ribeiro, Chefe de Gabinete da Presidência do Cade; o Dr. Edmundo Oliveira, Diretor de Relações Institucionais da BRASSCOM.

Registro também a presença do Sr. Antonio Gil, Presidente da BRASSCOM.

Ao meu lado, está a Srª Relatora, a Senadora Kátia Abreu, a quem, preliminarmente, passo a palavra.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Obrigada, Sr. Presidente.

Eu gostaria também de cumprimentar todos os nossos convidados.

A exemplo das outras audiências públicas, Sr. Presidente – não sei se o senhor concorda comigo –, já que são nove convidados que aqui vão falar, a gente gostaria de pedir a todos que pudessem pular a parte que descreve a instituição que representam. Todos nós, aqui, conhecemos todas as instituições, e, às vezes, perde-se longo tempo explicando o que a entidade faz ou não faz. Nós gostaríamos que fossem diretamente ao assunto, para que a reunião pudesse ser mais bem aproveitada. É claro que todas as instituições são importantes e, por isso, estão aqui. Então, a gente gostaria que fossem diretos.

Outro ponto importante que temos discutido é que, aqui, neste telão, nesta Comissão, não seria o momento para detalhar parágrafo, inciso, vírgula. Nós estamos tratando dos problemas macro, nós estamos tratando dos problemas crônicos da lei. Quanto a esses detalhes, vocês poderão passar para o Presidente e para mim, Relatora, as sugestões de texto. Então, é muito importante colocar o que está errado, o que pode ser melhorado, o que incomoda mais cada setor. As sugestões, tenho certeza, serão extraordinárias, tanto as do Banco Mundial quanto as do BID, que têm uma experiência larga.

Então, tenho a certeza de que, a exemplo das demais, esta será também uma grande audiência pública, que colaborará muito com nosso trabalho.

Mais uma vez, muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco Maioria/PMDB - PB) – Feitas as sugestões da Srª Relatora, passo a palavra ao Sr. Carlos Lago Bouza, Especialista Sênior de Aquisições do Banco Interamericano de Desenvolvimento.

O SR. CARLOS LAGO BOUZA – (Tradução livre.) Boa tarde a todos.

Na verdade, não tenho uma apresentação totalmente formal. Apenas trouxe um documento do banco com as grandes divergências que temos em relação à Lei nº 8.666 durante a aplicação, que depois posso deixar com vocês para compartilhar. Depois entrego, vou usar agora.

Temos vários, digamos, chamamos conflitos, mas é mais em relação à parte interna, porém, não são conflitos, são diferenças principais.

Uma delas, a principal, eu diria que é no tema da consultoria, que, para nós, sempre é qualidade e preço, onde a qualidade é entre 70% e 80% e, em alguns casos, onde simplesmente se considera a qualidade. E nós achamos que isso nos ajuda a que sempre se contratem melhores serviços de consultoria de uma melhor qualidade e fomenta a participação dos melhores consultores nessas seleções. 

Isso nos tem gerado bastantes problemas. Eu diria que a grande diferença que temos é essa separação entre o que chamamos consultoria de seleção e não licitação, e manejamos de forma completamente diferente uma da outra. Eu diria que, se tivesse que definir qual é a principal divergência que temos com a Lei nº 8.666, é essa. Tanto é assim que nós, no caso de bens, aceitamos o tema do pregão e o utilizamos em nossas políticas o tempo todo.

Em caso de obras, eu diria que nossa maior dificuldade é o tema dos tetos. Para o banco, preferimos que seja o orçamento estimado, e não o teto. Então, se, por exemplo, num processo, a empreiteira ganhadora sobrepassa esse limite estimado por uma percentagem relativamente menor, é muito mais eficiente adjudicá-la que refazer todo o processo para depois voltar a terminar talvez com um preço ainda maior do que originalmente tivemos.

Então, seguindo o pedido de V. Exª, Senadora, tentaria definir basicamente que esses seriam os dois principais problemas que eu queria apresentar hoje aqui a vocês.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO. Fora do microfone.) – O senhor poderia explicar um pouco sobre o estimado, poderia dar um exemplo?

O SR. CARLOS LAGO BOUZA – (Tradução livre.) Sim. Uma das coisas por que nós investimos muito tempo em consultoria e mesmo em obras é porque, em que pesem as especificações técnicas ou os termos diferentes de consultorias, investe-se muito tempo nos orçamentos.

Um orçamento bem feito sempre nos vai ajudar a poder chegar a esse orçamento estimado. Eu estimo o que vai ser, mas não fica o teto nem acima, nem abaixo. Uma vez abertas todas as propostas, vamos supor que todas venham em uma porcentagem que geralmente não passa a 20% acima desse estimado, o banco automaticamente não elimina, ele analisa e vê se é exequível esse preço, se está bem e se é certo, adjudica, em vez de cancelar e voltar a fazer tudo de novo.

Basicamente, esse seria o procedimento.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco Maioria/PMDB - PB) – Agradeço ao Dr. Carlos Lago a imprescindível contribuição do Banco Interamericano de Desenvolvimento.

Peço à sua assessoria que distribua o documento à Relatora, à Presidência, ao Senador Waldemir Moka, que é o Relator revisor do nosso trabalho.

Passo a palavra ao Sr. Frederico Rabello.

O SR. FREDERICO RABELLO – Boa noite a todos!

Eu trouxe uma apresentação, para facilitar a nossa conversa, sobre reflexões a respeito da Lei nº 8.666.

Primeiramente, eu gostaria de abordar os aspectos positivos da lei, porque há vários. Esperamos que eles sejam mantidos numa revisão, num aperfeiçoamento.

Pode passar.

O primeiro deles, e muito importante, é a transparência dos processos licitatórios. É sem dúvida um ponto muito forte da lei nacional, e é uma carência em outros países em que o banco trabalha. E essa transparência, levada tão a sério, dá legitimidade aos processos, garante conhecimento geral do que se faz em licitações no País.

Outro ponto importante é a igualdade em termos de participação. Então, independentemente do licitante, todos são tratados de forma igualitária.

A inversão das fases, que se iniciou no pregão: algumas leis estaduais já a praticam e também é parte do RDC. É um ponto positivo aos olhos do Banco Mundial, e isso inclusive e especialmente em obras – a inversão de fases é muito positiva.

Dito isso, o que pode ser melhorado, aos olhos do Banco Mundial, na atual Lei de Licitações do País?

Vamos, primeiro, tratar da priorização de resultados.

Pode avançar.

No entendimento do banco, existe uma excessiva ênfase na formalística, o que distrai o gestor público, faz com que formalidades sejam suficientes para a desclassificação de propostas. Isso pode ser aperfeiçoado numa revisão sem dúvida.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO. Fora do microfone.) – Um exemplo?

O SR. FREDERICO RABELLO – O exemplo é que a falta de um documento, a falta de uma certidão numa fase de habilitação, quando não há inversão de fase, é suficiente para uma desclassificação.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador, eu gostaria de chamar atenção para esse ponto exatamente em função do espírito que tem que mover esta Comissão. Essa coisa do formalismo... E insisto naquilo: “É, mas se não colocar isso, pode alguém vir a burlar isso, burlar...” Ora, o cara que burlar tem que ser punido. Nós não podemos mais conviver com essa burocracia, com esse excesso de formalismo. Isso acaba dificultando a vida daquele que, de boa fé, pode fazer uma coisa muito mais simples, mais objetiva – desde que seja transparente. 

Peço desculpas pela interrupção, mas é que acho que esta observação é muito importante: desclassifica porque ficou faltando um atestado não sei do quê. É um mero formalismo e, assim, às vezes acaba-se tirando alguém que podia concorrer em grandes condições. Eu acho isso correto.

O SR. FREDERICO RABELLO – Todos os sistemas de compra mundiais estão em constante busca por aperfeiçoamento, por melhora de desempenho, assim como trabalha esta Comissão no aperfeiçoamento da lei nacional.

O que guia essas estratégias é maximizar o valor da compra, e aí, novamente, eu me refiro ao ponto de que o excesso de formalismo pode não levar à melhor compra.

Quando se olha a pirâmide evolutiva das licitações, percebemos que o Brasil já cumpriu vários desses aspectos: existe um arcabouço legal normativo, instituições fortes – há necessidade, sem dúvida, de constante investimento em capacidade. Mas a busca do desempenho só é possível com toda essa pirâmide bem formada, e isso depende de uma estrutura orientada por resultados, e não pela burocracia, por formalismos.

Como facilitar as compras estratégicas? E o nome “compras estratégicas” é uma decisão estratégica, porque são as pequenas compras, as compras principalmente feitas por dispensa. Nós chamamos de compras estratégicas porque, ao observar o volume dessas compras, vemos que elas deixam de ter pouca significância. 

Então, olhando rapidamente números do Governo Federal nos anos de 2009, 2010 e 2011, vemos que o valor ultrapassa US$50 bilhões de compras anuais. Observa-se que o percentual de dispensa em valores absolutos, em bilhões de reais, não é muito grande: 10%, 14%, 15% ao longo dos anos. Mas, quando se observa o número de processos envolvidos nesses valores, vemos que, de quase 300 mil licitações em 2009, 80% foram pelo método de dispensa. Então, em volume, elas são muito grandes e sobrecarregam a máquina governamental. 

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO. Fora do microfone.) – A dispensa?

O SR. FREDERICO RABELLO – A dispensa.

Como o banco trabalhou por vários anos de forma muito próxima com o Estado de Minas Gerais, nós fizemos uma pesquisa e descobrimos que uma licitação no Estado custava, em 2009, R$5.500 se fosse convencional ou R$3.600 para uma licitação eletrônica. Então, é só fazer uma conta simples de pensar todas aquelas dispensas multiplicadas por R$5.500. Qual é o custo dessas licitações?

Tomando alguns exemplos de países com que o banco trabalha, o Chile, para quase R$2 bilhões de reais, fez apenas 650 mil ordens de compra. E a Coreia, para US$5,3 bilhões, emitiu 21 mil ordens de compras apenas.

Nós estamos falando dessas compras estratégicas e observem que, no Chile, apenas 52 licitações geraram 650 mil compras.

Então, existem soluções modernas para essas compras estratégicas. Os instrumentos mais modernos são o contrato marco e os catálogos eletrônicos.

Por exemplo, o Governo dos Estados Unidos gasta 40% do seu orçamento, cerca de US$400 bilhões através de contratos marcos, através de catálogos eletrônicos. No Chile, como nós tínhamos visto, os números representam 31,5% dos seus gastos totais.

Existem diferentes modelos de implementação, como, por exemplo, o Brasil tem o registro de preço, que seria um tipo de contrato marco. Mas existem essas diferenças, e levam a resultados diferentes. Por exemplo, no Brasil, somente o fornecedor de menor preço é que tem o registro de preço, que assina a ata de registro de preço, enquanto que, olhando países como na Comunidade Europeia, como a União Europeia, os Estados Unidos e o Chile, todos os qualificados assinam contrato, todos passam. E, dependendo do valor da compra que vai ser feita, o sistema dispara automaticamente uma pequena competição entre aqueles qualificados que fazem parte, então, desse grande contrato marco.

Eles podem ser obrigatórios ou voluntários. No Brasil, cabe ao comprador escolher se quer aderir a uma ata, mas, novamente, nos Estados Unidos, União Europeia e Chile, eles são obrigatórios, se existem. Se o gestor não quiser comprar de um contrato marco ou de um catálogo, ele tem que justificar por que não.

Então, como maximizar o retorno dessas ferramentas? O primeiro é que existe uma estratégia, todo um trabalho que dura cerca de nove meses para decidir o que é que vai fazer parte de contratos marcos ou de catálogos. Não é algo que o gestor isoladamente decida, como hoje acontece no Brasil, e daí se fazem as atas de registro de preço.

É preciso fazer um estudo de volume, de preços, de demandas, de especificações, porque isso vai ter um impacto no mercado. Decidir fazer um contrato marco com vários fornecedores tem um impacto na economia do País.

Então, tem que se passar por todo aquele ciclo até que eu realmente decida qual vai ser, quais serão os itens que farão parte desses catálogos e dispare o edital para licitações. Depois disso, os contratos, no mundo, em média, duram de um a três anos.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) - Houve uma sugestão aqui que eu acho interessante comentar nesse item, que seria o registro de preço, a ata, aderir a uma ata só pode ir até cinco vezes o valor contratado inicial. A ideia de alguns palestrantes aqui convidados é de que o segundo colocado e o terceiro, desde que igualasse o preço ao primeiro, também poderia abrir ata para o mesmo valor que foi, que saiu pelo primeiro colocado, no primeiro colocado. Então, o segundo e o terceiro não ficariam limitados só a cinco, seriam cinco, mais cinco, mais cinco. Já seriam quinze com valor máximo da vitória.

O SR. FREDERICO RABELLO – O exemplo que eu acabei de dar é de que, em outros países, não só isso é verdade, como são tantos fornecedores quantos os que se qualificarem e também atingirem aquele preço...

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO. Fora do microfone.) – Qualquer um.

O SR. FREDERICO RABELLO – ... mas, além disso, para evitar que eu tenha um preço para, digamos, 5 mil unidades e eu acabe vendendo 50 mil unidades, que teria um preço diferente, o sistema dispara uma competição, um pequeno pregão entre esses fornecedores qualificados, dependendo da quantidade de bens que eu vou adquirir.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO. Fora do microfone.) – Entendi.

O SR. FREDERICO RABELLO – Eu gostaria de observar que isso não é visualizado pelo comprador. Ele dispara um pedido de compra, e o sistema cuida de toda essa competição e do melhor preço.

Então, existe toda uma estrutura de compras, cuidando de garantir a melhor compra, mas o comprador efetivamente não precisa se envolver nisso.

É o que eu dizia, exatamente, então, de haver um órgão regulador para compras. 

Então, Chile, Indonésia, Panamá, Estados Unidos, Coreia e Filipinas são exemplos de países que têm esses órgãos centralizadores de compra. 

O uso é obrigatório de itens que estão em contratos marcos ou em catálogos, senão é preciso justificar por que não aderir.

A evolução do contrato marco, a evolução natural, são os catálogos eletrônicos de contas. Eles são um verdadeiro marketplace, onde quem compra simplesmente acessa uma página desse órgão central de compras, escolhe as características do bem que precisa comprar, e, como eu disse, o próprio sistema cuida da competição ou de garantir o melhor preço, como é necessário. 

O uso é obrigatório em alguns países, como, por exemplo, no Chile, em que se chama ChileCompra Express. Esse é o nome do catálogo eletrônico. Nos Estados Unidos, é o GSA e-Library; na Coreia, é o e-Shopping Mall; nas Filipinas, é o Virtual Store; e na Indonésia, o LKPP Catalogue. 

A avaliação, no Chile, do uso do catálogo é 76% positiva – 6 a 7 são as notas dadas pelos usuários. 

Falando das consultorias – inclusive o colega do BID tocou no assunto –, é uma preocupação do Banco Mundial também.

Pode passar.

Porque, de forma geral, nós podemos dividir os tipos de contratação em quatro grandes campos. E o estratégico, o nº 3, que seriam as mais complexas e as de maior custo, é exatamente onde enquadramos as consultorias. O objetivo das consultorias é contratar profissionais altamente especializados.

Pode passar.

O problema é que, como se faz hoje no País, há um incentivo a tornar o preço baixo, exatamente porque, também como o colega do BID tocou no assunto, os preços são limites, eles são o teto; eles não são uma referência. 

Então, a maior qualidade acaba sendo restringida por isso, em função de não haver liberdade de se ultrapassar um preço estimado, em função de uma qualidade superior. Isso frustra o objetivo de se alcançar alta qualidade. 

O único caminho, hoje, para contratações de alta qualidade no País é a inexigibilidade. Fizemos estudos em alguns Estados, e elas chegam a 90% das contratações de consultoria. Então, abre-se mão de um processo competitivo que uma legislação adequada poderia propiciar. Eu teria um processo competitivo baseado em qualidade, mas onde o preço também seria levado em consideração.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO. Fora do microfone.) – E concurso público para projetos? O que você acha?

O SR. FREDERICO RABELLO – Concurso, sem dúvida, vai primar pela qualidade, mas, no concurso, já não tenho tanta ênfase em preço, que se compara a um dos métodos que o Banco Mundial e o BID utilizam, que é só baseado em qualidade. 

Ele é um método que pode ser usado, mas ele é muito pouco utilizado, porque é sempre benéfico ter um componente de preço, para que eu tenha na mente dos competidores, dos licitantes, que preço é um fator de avaliação.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB - MS) – Dr. Frederico, o senhor está dizendo que a única forma de se conseguir uma melhor consultoria é quando o governo ou uma prefeitura consegue tirar a exigência da concorrência? Quando a pessoa é contratada por notória especialidade ou alguma coisa desse tipo? É isso?

O SR. FREDERICO RABELLO – Na prática, com quase todos os Estados que o Banco Mundial trabalha no País – e são quase todos ​–, o que vemos quando se aplica não as regras do banco, mas sim à Lei nº 8.666, é que as contratações de consultoria de qualidade são por inexigibilidade. 

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB - MS) – Aí o senhor faz uma crítica de que o importante era garantir exatamente essa concorrência, não limitando preço, e sim optando por qualidade técnica mesmo de quem vai prestar o seu serviço. 

O SR. FREDERICO RABELLO – O padrão do Banco Mundial para consultoria é de 80% do peso para qualidade e de 20% para o preço. Isso faz com que eu esteja disposto a pagar mais caro por uma melhor qualidade, mas não deixo de considerar preço na avaliação, para que isso não se perca.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB - MS) – Muito obrigado.

O SR. FREDERICO RABELLO – O último ponto que eu gostaria de abordar é sobre gestão contratual, problema existente não só no Brasil, mas em muitos países.

A integração das compras públicas na cadeia de suprimentos do Governo é o que se busca em termos de compras públicas. Dentro dessa estrutura de planejamento – orçamento, licitação, contrato e pagamento –, a gestão de contratos é uma fraqueza de muitos governos. 

Observando o País, 85% dos contratos de obras tiveram aditivo de prazo em 2010, e 58% desses mesmos contratos tiveram também aditivos de preços em 2010. Em média, um cronograma mais do que dobra durante a execução da obra.

Olhando os gráficos de 2010 e 2011, os prazos, em 2010, multiplicaram-se em 181%, enquanto que, em 2011, eles se multiplicaram em 112%; e 22% e 14% nos preços. 

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO. Fora do microfone.) – Espere aí. Eu entendi...

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco Maioria/PMDB - PB) – Aditivo de prazo e aditivo de preço. 

O SR. FREDERICO RABELLO – Os aditivos de prazo foram de 181% em 2010. Então, há muito aditivo de prazo, mas há também aditivos de preço. Em 2010, eles foram de 22%.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco Maioria/PMDB – PB. Fora do microfone.) – Eles foram de 14% em 2011.

O SR. FREDERICO RABELLO – Isso. 

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. FREDERICO RABELLO – Custa mais. 

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco Maioria/PMDB - PB) – De um ano para o outro melhorou, não é?

O SR. FREDERICO RABELHO – Melhorou.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco Maioria/PMDB - PB) – Tornou-se menos ruim. 

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS. Fora do microfone.) – Diminuiu. Se você comparar, diminuiu o prazo e diminuiu o acréscimo de...
O SR. FREDERICO RABELLO – É. 

Pode avançar. 

A extensão média de contratos em 2010 foi de 372 dias, mais de um ano. 

Algumas soluções ao redor do mundo para isso: o México usa um sistema chamado Enobra, um sistema eletrônico que qualquer um pode acessar e ver exatamente o andamento on-line​ de todas as obras, em que pontos estão, aditivos, tudo isso. 

As Filipinas usam um sistema chamado de Geo-tagging, que também qualquer usuário com internet pode acessar. Ao clicar em qualquer um dos pontos da obra ou de um fornecimento de bens, por exemplo, ele consegue ver fotos da execução ou do fornecimento. Ainda sobre as Filipinas, por exemplo, há a construção de uma rodovia no mapa e há fotos. Então, ao clicar naquelas fotos, são fotos recentes do andamento da construção.

Pode avançar.

Uma das fotos, por exemplo, mostraria, então, o andamento do canteiro com a terraplanagem. 

O investimento é muito baixo nas Filipinas para esse tipo. Só precisou do sistema Android e de acesso a GPS para que qualquer usuário possa acompanhar em tempo real a execução das obras.

Era só isso. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco Maioria/PMDB - PB) – Agradecemos ao Sr. Frederico Rabello.

Passo a palavra ao Dr. Gileno Gurjão Barreto.

O SR. GILENO GURJÃO BARRETO – Boa tarde a todos! 

Exma Senadora Kátia Abreu, Senador Vital do Rêgo, Senadores Waldemir Moka e Armando Monteiro, aqui presentes, Secretário da Fazenda da Bahia, Dr. Carlos Lago, Dr. Frederico Rabello, Deputado Luis Alberto Ponte, gostaria de agradecer em meu nome e dos meus sócios a oportunidade de vir contribuir com o debate para a modernização da Lei nº 8.666.

Inicialmente, gostaria de dizer que, em todas as discussões de que tenho participado sobre isso, tudo o que foi dito pelo Dr. Carlos Lago, especificamente sobre contratações de consultorias, e pelo Dr. Frederico Rabello alinha-se perfeitamente àquilo que entendemos como sendo de importância para a modernização da lei.

Quero passar aqui a nossa experiência em relação às leis internacionais e, ao final, faço algumas anotações e sugestões, só que mais voltadas especificamente ao aprimoramento da lei, em pontos específicos que podem ser modificados na lei e que fariam com que a lei aderisse a algo que o Dr. Frederico Rabello acabou de nos dizer. 

Então, por favor, mais um.

Inicialmente, queria apontar aqui para o sistema norte-americano, que, como o Dr. Frederico falou, tem uma espécie de agência reguladora que coordena a aplicação de todas aquelas diretrizes. Tenho a Federal Acquisition Regulation (FAR), que é a lei principal dos Estados Unidos; eu tenho a General Services Administration (GSA), que funciona como uma espécie de agência reguladora e que zela pela aplicação dessas diretrizes, para os órgãos da administração federal, mas também é importante mencionar que essa lei federal é uma lei de princípios, porque os Estados Unidos, como sendo uma federação pura, digamos assim, respeitam as legislações estaduais e dos counties. Mais importante é esse papel do General Services Administration e de coordenação do Office of Federal Procurement Policy. Há um órgão especificamente para o gerenciamento das políticas de aquisições lá nos Estados Unidos. 

Agora, vocês podem ver que as modalidades de contratação e os critérios de seleção são similares aos nossos, aos que estão na nossa lei. Ou seja, a nossa lei é moderna, se comparada a outros países do mundo, em especial, neste caso, aos Estados Unidos. 

O que eu apontaria como diferenças ou distinções que poderiam surgir ou serem avaliadas aqui no Brasil é o que eles chamam de performance bond, que é a garantia de indenização pela não conclusão da obra, uma modalidade específica de contratação, onde aquele licitante que tem credibilidade adquire o seguro e pode, inclusive, baixar o seu preço, ou aquela licitação pode ser feita exclusivamente nessa modalidade, o que garante ao governo que, em caso de continuidade, ele receberá certamente uma indenização em valores não como tratamos aqui, aqueles valores de garantia de 5 ou 10% do valor da obra, mas a integralidade do valor da obra. 

Poucos mais sérios licitantes teriam acesso a esse tipo de obra, a esse tipo de licitação, que seria interessante, que poderia ser utilizado para grandes obras, em que, por exemplo, pequenos construtores não teriam acesso de forma alguma.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO. Fora do microfone.) – Qual o custo do seguro lá, o senhor sabe?

O SR. GILENO GURJÃO BARRETO – O seguro varia de empresa para empresa. Aquelas empresas com bastante credibilidade no mercado têm um custo baixíssimo de seguro, 0,5% a 1%; nas empresas que não têm tanta credibilidade, esse custo sobe até o ponto de tornar proibitivo que aquela empresa participe dessa modalidade de licitação. Isso depende da empresa. 

No caso do Brasil...

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco Maioria/PMDB – PB. Fora do microfone.) – Essa avaliação também é dada de acordo com a credibilidade.

O SR. GILENO GURJÃO BARRETO – Também. Na verdade, é como se a avaliação da credibilidade ou dos atestados, ou da técnica daquela empresa para a conclusão da obra passasse a ser feita não por uma comissão de licitação, mas pela seguradora.

A seguradora é que vai fazer toda aquela análise e dizer: “Eu garanto que aquela obra efetivamente vai ser concluída”.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO. Fora do microfone.) – Isso é condição para ele entrar na licitação, essa análise da seguradora...

O SR. GILENO GURJÃO BARRETO – Duas modalidades... Sim, sempre. Senão ele não tem o seguro-garantia. 

Agora, é importante perceber que a aplicabilidade disso na realidade brasileira depende também de haver, aqui no Brasil, um mercado de resseguros, ou, na verdade, uma ampliação do mercado de resseguros, que hoje ainda é muito restrito. Nós ainda estamos com o IRB, etc. 

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu ia dizer isso. Nós temos um problema, por exemplo, na agricultura, que é exatamente este: não há seguradoras, às vezes, que topem bancar seguro nesse nível. 

O SR. GILENO GURJÃO BARRETO – Seria necessário, Senador, que o mercado de resseguros fosse mais aberto a resseguradoras internacionais. Essa é uma condição que obviamente tem de ser analisada e pode ou não ser conveniente. 

Outro ponto importante, no caso dos Estados Unidos, é aquela diferença entre preço e custo. Nas licitações, elas não são necessariamente balizadas pelo preço, que é valor de mercado, etc. Lá pode também entrar na avaliação o custo, mas ele seria quanto custaria para a administração pública ou fazer aquela obra ou adquirir aquele bem, ou produzir aquele bem. 

Isso aqui, o custo, é muito utilizado quando falamos de concessões, mas é um critério de seleção um pouco diferente, não previsto na lei nacional: avaliar quanto custaria aquele serviço ou aquele bem se produzido pelo governo fosse. 

Então, não necessariamente o melhor preço, o custo de oportunidade de eu, governo, até eventualmente, se eu tiver aquele serviço, se eu puder prestar aquele serviço, pensando especificamente... Tentando dar um exemplo: educação. Isso é muito discutido nos Estados Unidos: a questão da educação pública ou educação privada. E analisa-se, na questão da educação privada, o custo de prestar aquele serviço de educação que, por algumas empresas privadas, é menor do que se feito pelo governo, por mais produtivo que o governo seja, por mais eficiente que o governo seja, por melhor gestão que o governo tenha, a custos inerentes da própria administração governamental, que tornam aquilo mais oneroso para o contribuinte. Essa é uma lógica bem norte-americana, que nós conhecemos muito bem. 

Prosseguindo...

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO. Fora do microfone.) – Se uma obra, para o Estado fazer, custasse um milhão, aí eles colocam o preço mais baixo, se for para o privado. 

O SR. GILENO GURJÃO BARRETO – Exatamente, ele coloca o preço privado. Não há nenhum parâmetro nesse sentido, aí é uma avaliação de viabilidade econômico-financeira. Quer dizer, se para o governo custa um milhão, mas para a empresa privada custa 500, e o governo contratar por 750, não seria um mau negócio. Não seria um mau negócio, é uma forma distinta de se avaliar um processo licitatório. 

Do ponto da União Europeia, os procedimentos, quer dizer, as diretivas são muito similares, a nossa legislação é muito similar àquela que hoje vige na União Europeia. Claro que isso, falamos em diretivas, não estamos falando dos Estados nacionais, na Europa, os países têm, cada um, a sua legislação específica, que adere àquelas diretivas. As diretivas são também principiológicas. 

As modalidades de contratação são bem similares às nossas modalidades, procedimentos abertos ou limitados ou negociados, que é a nossa carta-convite, digamos assim, e os critérios também: preço, lá também se leva em consideração eventualmente o custo; a qualidade do produto; a aquisição negociada não competitiva, quando tenho fornecedor único, também na dispensa ou carta-convite ou, às vezes, inexigibilidade. E, quando a gente fala em exclusão de fontes de oferta, são aqueles serviços de prestação continuada, então, por exemplo, o serviço de tecnologia da informação, aqueles serviços, normalmente, têm prestadores de longo prazo, cujos contratos são renovados periodicamente. 

Aqui essa avaliação é feita de uma forma diferente porque não necessariamente é interessante para a administração pública mudar aquele contrato ao longo do tempo, mas há um critério específico para se avaliar esse tipo de contratação, não é simplesmente o melhor preço ou técnica e preço, é preço, técnica e viabilidade econômica ao longo do tempo, quanto vai custar para a administração pública manter ou se vantajoso será mudar. 

Então, por exemplo, em tecnologia da informação, normalmente acontece uma mudança quando há uma quebra de paradigma, uma nova tecnologia que, efetivamente, rompe com o paradigma que é adotado pela administração pública, e, claro, a mudança de fornecedor se faz necessária. A exclusão e fontes de oferta ou soluções de continuidade são nesse sentido. 

Por favor.

A OMC. Eu trouxe a questão da OMC porque ela é muito controversa. O Brasil não aderiu ao acordo de compras governamentais por uma razão econômica. Nós sabemos que, principalmente quando falamos de obras públicas – falando um pouco de economia –, o fator multiplicador na economia da construção civil, da construção pesada é muito grande, ela gera empregos e gera muita renda naqueles países. Então, poucos países do mundo abrem para estrangeiros licitarem, principalmente quando falamos em construção. Mas o GPA, o Brasil... Como é um acordo multilateral, permite a adesão com reservas.

Eventualmente, por exemplo, por que eu tenho que comprar uma determinada caneta x que não existe aqui no Brasil, nós não fabricamos aquela caneta, mas eu preciso daquela caneta por algum motivo, e exijo que haja uma empresa chinesa instalada no Brasil, uma controlada de uma empresa chinesa instalada no Brasil para que essa empresa no Brasil venha licitar? Eu poderia abrir, nesse caso, para licitações internacionais de determinados bens, eu diria, de consumo não duráveis. Bens de consumo não duráveis poderiam ser contratados de uma forma mais eficiente se houvesse uma adesão, ainda que seletiva, ao GPA.

Faço sempre a ressalva de que isso é uma questão de Governo, mais do que uma questão do Legislativo; na verdade, é a União quem tem que aderir ou não. 

Prosseguindo, até para manter a celeridade e a brevidade pedida pela Senadora Kátia Abreu, acho que, como apontamentos – isso já foi falado pelo Dr. Rabello –, temos um excesso de formalismo muito grande; eu perco muito tempo com documentos absolutamente desnecessários, consularização e notarização de documentos, quando tenho licitações internacionais, etc. Nós poderíamos mudar um pouco a lógica do sistema.

É claro que há algo que é nosso, é cultural. No Brasil, temos a percepção ainda de que, do outro lado, há sempre problemas. Então, teríamos de subverter um pouco a nossa lógica cultural e buscar a utilização de declarações, ou seja, o licitante presta declarações. Mas, para isso, tenho que ter um enforcement muito forte do outro lado para punir aquele que fizer declarações inidôneas ou incorretas. Mas isso pode, efetivamente... Hoje, isso não é permitido, em uma interpretação singela da lei, e poderiam ser criados mecanismos nesse sentido.

Questão de prazos; prazos específicos para os membros de comissões de licitação. Nós temos prazos fixados na lei, mas esses prazos não são conclusivos, por vezes, não são tão bem observados e fazem com que um determinado processo licitatório possa se arrastar ao longo de meses e até anos.

Além disso, tenho em contraposição também a questão da possibilidade de inversão das fases de licitação, conforme também já foi dito aqui. Essa inversão permite que a fase recursal, pelo menos aquela mais importante, ocorra em uma fase apenas.

(Soa a campainha.)

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO. Fora do microfone.) – Apenas recorrer uma vez?

O SR. GILENO GURJÃO BARRETO – Uma vez. Hoje, se há uma licitação no processo licitatório tradicional, os recursos podem ocorrer em cada fase: habilitação é um recurso; técnica é outro recurso; preço, outro recurso. Então, isso vai fazendo com que o processo licitatório se torne absolutamente demorado.

E aí eu passo – vou deixar esse material com todos – por uma série de sugestões. Vou só elencá-las até para, se for necessário, discutirmos alguma coisa mais aprofundadamente.

Por favor.

Prazos de publicação: podemos reduzir os prazos de publicação, que hoje são, eu diria, excessivos; posso inverter as fases de licitação, possibilitar a inversão para uma única fase inicial de preço, por exemplo – isso aí temos de fazer de acordo com a lei, mas eu posso fazer a primeira fase de preço, a depender da licitação, e depois passar para a fase técnica, o que já é previsto no RDC, mas não é ainda permitido claramente na Lei nº 8.666 –; posso aumentar, posso criar procedimentos de manifestação de interesse, não apenas para o caso das PPPs, mas para outros tipos de contratação; a negociação que já existe no pregão poderia ser estendida para outras modalidades de contratação – é claro, dentro de parâmetros pré-determinados, porque o processo de negociação é crítico: quando é só preço, ele funciona bem, mas, com técnica, preciso ter parâmetros pré-determinados, que é o caso da legislação inglesa, que eles chamam de Best and Final Offer.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. GILENO GURJÃO BARRETO – O item nº 1, prazo de publicação?

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD – TO. Fora do microfone.) – Isso. O senhor fala do prazo do edital, menos de 30 dias? 

O SR. GILENO GURJÃO BARRETO – Não, não. São os prazos de publicação... Por exemplo, eu tenho um processo licitatório que prevê habilitação tradicional – habilitação, técnica e preço, por exemplo. Os prazos de publicação de cada fase poderiam ser reduzidos para um ou dois dias ou essa publicação poderia ser por meio eletrônico.

Aí, passamos para o que vem na sequência, que é a ampliação do alcance do ComprasNet. Ele poderia ser estendido às esferas estaduais e municipais obrigatoriamente. Temos de ver a questão da autonomia dos entes federados, se isso seria possível ou não, mas poderíamos tentar uma forma de incentivar essa ampliação do alcance do ComprasNet. Também o que o Dr. Frederico Rabello falou, do cadastro positivo. Poderia haver uma central de acervos técnicos, um pouco essa centralização de informações para determinadas aquisições, para determinados tipos de aquisição que poderiam ser utilizadas para toda a administração pública de uma forma mais ampla, e não apenas com o cadastro só daquele que tem o melhor preço.

Prosseguindo.

Já falamos sobre o acordo de compras. Eu diria que seria interessante melhor definir o tempo proposta mais vantajosa para a Administração. Na verdade, culturalmente, para nós, proposta mais vantajosa é o menor preço. Mas isso pela leitura da lei; é claro que ela restringe, a lei tem todo um contexto histórico no qual ela surgiu. Mas não necessariamente a proposta mais vantajosa é a de menor preço. Claro que temos a técnica, mas outras formas de avaliação poderiam ser consideradas, por exemplo, metodologia, etc.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB - MS) – Gileno, é nesse sentido que eu quero falar. Na verdade, quando você vai fazer o texto... Porque eu também concordo com o que você está dizendo, o que é mais vantajoso para a Administração? Se não é só preço... Mas também você esbarra em como vai ser esse critério? Isso também fica subjetivo. Qualquer texto que se fizer, ele cai numa subjetividade. E essa é a dificuldade.

Eu gostaria, nesse sentido, e acho que essa seria uma grande contribuição, que sobretudo as pessoas que têm experiência na licitação, pudessem elencar uma série de critérios que, claro, ainda vão cair num certo subjetivismo, mas pelo menos teríamos uma graduação. Porque o problema desses textos é: qual o critério que você vai adotar para fugir da subjetividade? Se não for a questão do preço, quais os outros critérios?

Porque sempre a administração pública será acusada por alguém de que está favorecendo A, B, ou C, se os critérios não forem... 

Não cair na subjetividade.

Não sei se estou sendo claro, mas é nesse aspecto que estou ponderando.

O SR. GILENO GURJÃO BARRETO – Eu concordo plenamente. Como somos, juridicamente falando, civilistas, nós sempre temos essa questão do apego à lei e sempre temos que ver qual o texto e buscar a melhor interpretação, etc.

Em Direito Tributário, temos aquela discussão sobre a interpretação extensiva ou restritiva ou literal da lei tributária no que diz respeito a incentivos fiscais. Então sempre há margem, mas podemos dizer na legislação, por exemplo, que a interpretação deve ser ou restritiva ou extensiva ou ela deve buscar, talvez, inserir um dispositivo interpretativo para nortear a interpretação da administração pública. Isso poderia ser feito dentro da lei.

E concordo com o senhor quando o senhor fala nisso, de excesso de formalismo. Porque temos um excesso de formalismo, é óbvio, mas a administração pública, aquele que está do lado de lá, que está na comissão de licitação, tem que ser o mais restritivo. Ele tem um incentivo a ser o mais restritivo possível porque, de outra sorte, quem vai responder o processo depois é ele. Ele é quem vai ser processado, etc. Então, temos que, na minha percepção, dar um norte interpretativo na lei estabelecer alguns critérios de interpretação na legislação.

Prosseguindo.

A questão da qualificação técnica. A utilização daquele acervo técnico.

Aqui é algo interessante, de que o Dr. Carlos Lago falou um pouco: a contração de serviços técnicos por profissionais de natureza intelectual. Quando licitada por menor preço – entendemos inadequado, mas isso existe muito no Brasil –, pelo menos nós deveríamos precedê-la de uma pré-qualificação, de um procedimento pré-qualificatório, para que seja possível comparar empresas em mesma situação e não perdermos a competição. Porque, de outra sorte, o que está havendo é a exacerbação do uso da inexigibilidade, só que à guisa da competição. Então a administração pública fica sem ter empresas competitivas para serviços que não são prestados, necessariamente, por uma ou por duas empresas, mas por várias. O objetivo é aumentar a competição.

A questão da ampliação da possibilidade de convite também para processos de alta complexidade é um pouco o que o Banco Mundial faz, é um pouco do que o BID faz nos seus procedimentos. Quer dizer, eu já participei de licitações de serviços de consultoria em que é feita, eventualmente, uma manifestação de interesses, mas, primeiro, uma habilitação técnica, e essa habilitação técnica fica, me corrijam se eu estiver errado, numa espécie de banco de informações e serviços similares ou serviços que exijam aquelas mesmas capacitações, depois, são objeto de convites específicos.

Aqueles que já estão lá, que fizeram o serviço x e que têm capacidade para fazer o serviço y poderão ser chamados diretamente, por meio dessa modalidade.

(Soa a campainha.)

O SR. GILENO GURJÃO BARRETO – Dispensa de licitação – talvez, incluir a obrigatoriedade de que haja um percentual mínimo. Este ponto, aqui, é muito legal, no sentido jurídico. A gente tem visto a jurisprudência do TRT e do TST ainda no sentido de que seria impossível, não deveria existir a terceirização de atividade fim e, nesse caso, quando a gente vê muitas licitações de serviços intelectuais, muitas vezes, há empresas que terceirizam boa parte do seu pessoal.

Então, nisso, acho que a lei está entrando em contradição, um pouco, com a tendência da jurisprudência dos Tribunais Superiores do Trabalho.

Para concluir, prometo, eu acho que a equalização dos riscos assumidos pela administração pública e pelo particular seria importante também.

Poderia surgir uma forma distinta de oferta de garantias, quer dizer, quanto maior o desconto ofertado num processo de negociação, eu poderia exigir uma garantia maior do contratado. Isso poderia contrapor o processo de negociação.

Eventualmente, em conta vinculada, o licitante não tem a certeza de receber, mas ele dá a garantia. Então, eu poderia ter a garantia numa conta vinculada, ou numa conta garantida junto com o pagamento, para que isso ficasse indisponível.

Finalmente, melhor enforcement e accountability, são palavras da moda. 

Punições mais adequadas e céleres para aqueles que infringirem as normas, acho que isso é importante.

Arbitragem, eventualmente... Isso existe lá nos Estados Unidos, mas poderíamos criar um fórum específico, talvez no âmbito do Tribunal de Contas, que fosse paritário, em que nós pudéssemos ter uma definição de litígios anteriormente a uma fase litigiosa e judicial. 

Ninguém pode ser impedido de recorrer ao Judiciário, é claro, mas a gente pode criar mecanismos para evitar, para fazer com que as contendas sejam resolvidas antes da judicialização, que atrapalha não só a empresa, como atrapalha a administração pública.

Só isso. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco Maioria/PMDB - PB) – Agradecemos ao Dr. Gileno Gurjão Barreto e passamos a palavra ao Deputado Luis Roberto Ponte.

Ele é autor do projeto de lei que deu origem à Lei 8.666.

Com a palavra. 

É nossa a honra de recebê-lo aqui, Sr. Deputado.

O SR. LUIS ROBERTO PONTE – Eu queria agradecer ao comando desta Comissão a honra desse convite e saudar todos os companheiros que aqui fomos em alguma época da vida.

A despeito da objetividade que é buscada nesta Comissão, principalmente pelo que ouço falar da Srª Relatora, eu me permitiria tomar um pouquinho de tempo para historiar – e não é blá-blá-blá – a origem da 8.666, de que estamos cuidando aqui. Saber como ela surgiu e o que foi discutido na época.

Na verdade, se antecede... Na Constituição brasileira, se colocou um dispositivo – o art. 37, inciso XXI –, com três princípios fundamentais que têm que ser obedecidos por toda compra, fornecimento de bens, etc., no Brasil.

É um comando constitucional. Esses princípios, nós não temos como negá-los, e são todos, pelo que vi, inclusive, das entidades representativas aqui, das pessoas que representam entidades internacionais, coincidentes com esse desejo. 

Quando chegou o ano de 1992, a lei de licitação da época era o Decreto-Lei 2.300, feito por gente competente, bem-intencionada, juristas que queriam o bem do País, queriam a decência e a probidade. E havia dispositivos vários, não tantos quanto o RDC, mas vários dispositivos que permitiam a condução da concorrência para quem você quisesse. Eu vou dar um exemplo que se alastrou em 1992. A lei permitia que se estabelecesse uma faixa de confiabilidade, um preço mínimo e um preço máximo, e permitia que o orçamento não fosse publicado. Só esse mecanismo, só esse comando. Você dava para quem queria. O que faziam? Eu era presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção, trabalho em construção a minha vida quase inteira, de forma que esse setor conhece todas as nuanças de que se utilizam para a condução das concorrências para quem se queira. É aí a semente de tudo. Quando você pode fazer isso você pode estabelecer os processos corruptores mais graves. Estabelecia esse mínimo, não dizia qual era e, no dia da abertura das propostas, era lacrado com aqueles lacres de rei, abria-se ali como se o Espírito Santo tivesse colocado ali, ninguém mais sabia daquilo. Quem tivesse um pouquinho acima ou igual ganhava. Cansou de ter concorrência em que metade dos concorrentes estava 30% abaixo daquele preço. O cara botava o preço lá em cima, informava para o seu amigo, ele entrava pertinho... Eu participei de concorrência em que o cara acertou no centavo – burrice –, mas ficou com medo de que entre a proposta dele e o mínimo pudesse entrar alguém ali e ganhar dele. Só um pequeno mecanismo. O processo subjetivo de julgamento. Isso é tudo. Você monta uma comissão das suas amizades, das pessoas probas. Você abordou bem essa questão da subjetividade, que é vedada. O princípio constitucional é o contrário, porque é o princípio da isonomia.

Eu quero dizer que essa lei só saiu na época porque essas deformações, que foram denunciadas pela câmara numa chamada carta de Belo Horizonte, galvanizaram o Congresso Nacional e a opinião pública. E todas as entidades que trabalham em obras, sindicatos e tudo ajudaram a analisar. “Qual é o ponto que utilizam? Usam esse aqui, vamos botar um tampão nisso aqui. E esse aqui? Vamos botar um tampão.” E assim foi feita a lei, com esse objetivo, atendendo aos três princípios.

Com isso, eu quero dizer, mais até que relatar o histórico, que ela foi amplamente discutida, dois anos aqui no Congresso Nacional. Passou na Câmara dos Deputados por várias fases e depois veio ao Senado; teve como Relator o Senador Pedro Simon, que introduziu os dispositivos de penalização que nós não tínhamos porque o Código Penal e o Código Civil já preveem as penalizações. Mas o Senador Simon fez questão de colocar também um capítulo delas de penalizações.

Ressalto, portanto, que a lei foi amplamente discutida, para valer, com todos os agentes, os agentes que sabem os processos corruptores que são praticados no Brasil contra a Lei de Licitações. Não é que se generalize. É que nós temos cinco mil Municípios e alguma coisa e temos 27 Estados e o Distrito Federal e, ao longo do tempo, os administradores mudam. Você tem que fazer uma lei que previna os critérios subjetivos porque, abrindo as portas, não é que as pessoas queiram fazer isso como regra, é que não é possível que, ao longo dos anos, não vão surgir pessoas nesses cinco mil Municípios que não queiram se aproveitar das brechas da lei. Essa talvez seja a coisa mais relevante que eu tenha dito: as brechas da lei.

Eu queria dizer quais são os princípios que estão na Constituição. Os princípios que estão na Constituição lá no art. 37 são três.

Primeiro, isto que foi elogiado aqui pelo setor internacional de licitação: contratação mediante licitação pública. Essa democratização.

Segundo: direito isonômico de participação de todos os que demonstrem ter real capacidade. Há uma tentação imensa do administrador público em ter a liberdade de escolher. Ele conhece as empresas boas. Ele acha aquele cara formidável, não vai dar problema, não vai dar dor de cabeça: “Ah, se pudesse ir para aquele lado. Não é só o preço.” É impossível, a não ser que se contrarie a Constituição. Está escrito textualmente, tem que dar tratamento isonômico a todo mundo que tiver capacidade. Aí você remete à discussão maior, que é a mais difícil, que é o problema da demonstração da capacidade a que nós podemos chegar.

E o terceiro princípio, porque a lei não é só a lei de escolha do licitante vencedor, é a lei de administração dos contratos públicos, é a defesa do Estado contra o mau construtor, o mau fornecedor e é a defesa do fornecedor contra o mau administrador público que não lhe paga a obra, etc. e tal. É uma lei que estabeleceu, talvez pela primeira vez, um equilíbrio de penalizações recíprocas para todos aqueles que contrariam os seus dispositivos, seja do órgão público, seja do particular que está cumprindo a sua obrigação de executar uma obra ou fornecer um bem.

Esse comando é obrigação de pagamento e manutenção das condições efetivas da proposta. Tudo isso está lá no art. 37. Porque você contratava obra sem ter dinheiro, você contratava e não pagava. Eu cansei, quando presidente da Câmara Brasileira, de chegar para o Presidente Fernando Henrique: “Presidente, isso aqui não é um Estado de direito? V. Exª vive dizendo que respeita o Estado de direito. Não respeita, porque a Lei de Licitações” – já existia – “determina que os pagamentos têm que ser feitos em 30 dias. É uma lei que diz isso. Determina que não se pode contratar sem dinheiro, está escrito na lei, e, entretanto, atraso de seis meses, atraso de sete meses com o processo inflacionário.” Não se tinha direito nem de correção monetária dos preços que estavam...

Então, isso era um mecanismo que o mau administrador usava: “Eu lhe pago se você me ajudar nisso ou naquilo ou naquilo outro.” Isso era a coisa mais disseminada que havia. A lei veio para impedir tudo isso. Você vai olhar lá e eu vou dizer agora os princípios que ela colocou, Senadora, que são fundamentais, na minha humilde opinião, que sejam preservados, os princípios. Esses três fundamentos e doze princípios que eu, aqui, relembro. Há de ter outros, eu botei isso de última hora.

Primeiro, a existência prévia de projeto e orçamento corretos, que permitam a clara definição do objeto da licitação. Como é que o Governo vai comprar uma coisa sem saber, sem dizer o que é que vai comprar? Isso é crucial. Qualquer pessoa, qualquer empresa – o senhor é empresário – não vai comprar uma coisa... Define o que é que eu quero. Aí, você vai comparar aquilo que estão oferecendo. E é isso que permite à sociedade... E divulgado, de conhecimento público, dos sindicatos, dos partidos políticos. Vou fazer uma obra, custa tanto, porque eu tenho um projeto e tenho um orçamento feito com confiabilidade.

Então, a sociedade fica sabendo o que é que é, fica sabendo o que vai custar, porque tem um orçamento confiável e até decide. “Isso não é prioridade. Eu não quero esse estádio aqui, vai me custar R$2 milhões. Se tiver o orçamento, eu prefiro outra coisa.” E se movimenta para não ser feita, até nessa fase.

Mas o mais importante é que só há uma forma de, na fase da licitação, você saber se está pagando mais do que razoável por uma obra, por um serviço, por um fornecimento. É você estabelecer um teto. 

Aqui, foi bombardeado o negócio do teto e, ao mesmo tempo, foi defendido, porque, obviamente, que ninguém, nem Banco Mundial, nem BID, nem ninguém vai dizer que qualquer preço é aceitável. Tem um limite. Não é o limite, talvez o número, se é 20%, quem sabe, se é 15%. Tem um limite. O limite deve existir, tem que existir, é a proteção do Governo.

Eu vou dizer uma coisa para vocês: a lei determina que haja um limite máximo, um preço máximo. Não é o preço do orçamento. O Estado pode botar o que quiser, como o BID. O BID põe implicitamente. “Olha, se for 20%, talvez, é possível aceitar.” Pois, bote que seja 20%, mas tem um teto.

Eu vou lhe dizer uma coisa: quando uma obra tem um projeto, tem a definição do orçamento, feita por engenheiros, conferido pelos sindicatos, pelos partidos políticos, todo mundo pode... Está à luz do sol, todo mundo sabe... Aí, você abre com o teto. Podem os empresários se reunir todos em cartel. Nenhum problema. Nenhum problema. O problema no Brasil hoje são os preços inexequíveis. 

Diferentemente do que analisa a sociedade, não são os preços exagerados – quando respeitam a lei. Agora, se você não tem progresso, você faz um arremedo, o cara chega lá, propõe um negócio e começa a consertar durante o contrato, elevando os prazos da maneira como estão aí. Quando tem um preço, um teto, deixa que se reúnam. Nenhum problema. Os produtores de arroz, para ficar na tese da Senadora aqui, quando o povo está pagando arroz muito barato – quando o povo está pagando arroz muito barato –, os produtores se reúnem, à luz do sol, as suas entidades de classe, à luz do sol, veem qual é o preço de custo, chegam para o Governo e dizem assim: “Trate de gastar um dinheiro público para impedir que o povo compre muito barato, porque, senão, você vai acabar, lá adiante, a produção.” E estabelece o quê? O preço mínimo. Em toda parte do mundo tem isso. Tem vergonha nisso? Não é feito à luz do sol? Alguém diz: “Os produtores estão aí fazendo uma configuração para determinar um preço aí, cartelizado, e eu tenho que dar dinheiro ainda para impedir que o povo compre barato.” 

Mas, no Brasil, as obras e os fornecimentos ficam uma loucura, e dizem o seguinte: quanto mais baixo, melhor. Se for para o cara se acabar, ótimo. Estão economizando tanto. Não economiza coisa alguma. Porque, por trás, quando o preço é muito baixo, que é o grande problema, começa a haver as pressões dos empresários nas bases dos órgãos públicos, para saírem do problema e não morrerem. Para saírem, e não morrerem. E a lei dá o comando: não pode ser aceita proposta com preço inexequível. E isso casa com o que vocês dizem, que não é um preço mínimo. Aqui é um preço mínimo sim! O preço mínimo tem que ser até para evitar o subjetivismo, “o que é esse preço mínimo, o preço melhor”. Não é o mínimo... É o mínimo, sim, dentro de um intervalo confiável em que os preços não estão abaixo do custo e não vão levar a uma despesa inútil do Governo. Determinar esse preço mínimo, Senadora... Eu vou trazer uma sugestão. Há várias. A lei prevê, só que foi feita uma emenda depois. Por que não se colocou o preço mínimo textualmente, “tantos por cento abaixo”? Porque era o mecanismo que o Collor usava: dez por cento abaixo; colocava o preço escondido; e aí o preferido ficava sabendo do preço antes e entrava ali. Entende? Então, ficou um... e não se colocou isso.

Mais adiante – até era o José Carlos Aleluia o Relator –, colou-se um dispositivo aí que diz que 70% abaixo do órgão ou da média das propostas do preço, para entrar o mercado um pouco também do julgamento do que é o preço inexequível. 

Como V. Exª pediu para não dar detalhes – o que eu até achei que era muito pertinente, tanto que nem os preparei aqui –, vou preparar uma coletânea de sugestões para que possam ser analisadas e cada um dos pontos que são necessários para se aprimorar na lei, na minha visão. 

Desculpe. 

Em relação à existência prévia do orçamento, portanto, eu espero ter feito a explicação. 

Segundo princípio, publicidade da licitação e das suas exigências, garantido o prazo suficiente para o seu cumprimento. 

Veja, Senadora; vejam, meus prezados Senadores, se eu abro uma concorrência de uma complexidade de preparação da proposta e boto, divulgo, faço a licitação e divulgo, dizendo: você tem três dias para apresentar a proposta. Acabou. Se eu aviso ao meu amigo, ele é o único que fica sabendo, eliminei todo mundo. Só num prazo você liquida. A RDC, por exemplo, permite você contratar uma ligação de Belém a Manaus, em 30 dias, dizendo só o seguinte: “olha, é para contratar uma estrada que vai passar nos Municípios tais, tais e tais.” Você faz um projeto de uma estrada desse tamanho em 30 dias e faz um orçamento confiável para propor a construção sem possibilidade de aditivo, para dar esse cunho de “que decência!”; “agora, sim, não há mais aditivo”. Primeiro, como se aditivo fosse um crime, e não é. Toda obra privada – privada! – passa por uma modificação de projeto, ou duas, se surgir um fato. Uma dona de casa que manda construir a sua casa, ela chega, e daqui a pouco o marido fala: “Ah, eu queria que o meu quarto fosse com esse banheiro.” Você mudou o projeto e faz o aditivo para mudar especificamente aquilo que estava definido e que teve que adaptar. Isso aí não é crime algum. Agora, se aproveitam para fazer jogo de planilha, isso é outra coisa, contra a qual há instrumentos para proibir na lei. Se respeitassem o que está escrito na lei, nada disso aconteceria. Ela tem de aprimorar, sim, para deixar mais claro e para impor punição no que estava.

Então, como é que você pode imaginar que você abre uma concorrência sem dizer o objeto. Sabe o que diz a RDC? O comando é o seguinte: você tem de fornecer elementos que permitam perceber no que consiste a obra. É porque eu não estou achando a palavra aqui... Isso é uma brincadeira! 

Mas vamos aqui porque o tempo é curto. 

Utilização de critérios objetivos no julgamento das propostas. Isso é um acaso difícil, sobretudo para qualificação técnica. 

Mas por quê? Porque o Presidente Itamar – não vou dizer as razões, um homem de bem, e todos sabemos – vetou o dispositivo que limitava as exigências. Você não pode exigir mais do que 50% da obra licitada. E ele vetou para acabar com a impossibilidade de se exigir atestado da empresa. Ele queria que fosse atestado só do engenheiro. E havia um presidente do Confea, que era do Ministério dos Transportes, muito amigo dele, e que botou na cabeça que não precisava ser o empresário, que tem que ser o engenheiro, porque o engenheiro é que faz a obra. É o engenheiro que faz a obra, o atestado é só dele. Ele pode estar com 90 anos, caindo, de bengala, enquanto ele tiver vivo o atestado dele é que vale para fazer obra, a empresa não. Essa era uma tese. Houve um grande conflito, chegou-se a uma solução e o Presidente Itamar vetou, esse veto – espero que volte agora – acho que não foi apreciado. Fizemos outra lei, reintroduzimos e aí, prudentemente, disseram que não se pode votar uma lei igual a um veto sem antes apreciar o veto – corretamente.

Então é uma lacuna que é simples de consertar. E aí, a grande brecha, Senadora, quando se quer tirar se diz assim: prova de ter executado uma obra em que o teto tenha um rebaixamento com uma lâmpada fluorescente. Isso é de um cara que faz o desenho de uma empresa que ele conhece, de uma coisa absolutamente dispensável. Só quem sabe dessas coisas é quem trabalha nisso, Senadora. Por isso é que estou contando, para dar importância a ouvir quem sabe os caminhos das distorções que são feitas na lei. 

Na especificação técnica, a gente tem uma sugestão que vou dar de novo: vedação de exigência de capacidade técnica desnecessária para o objeto licitado. Não se pode exigir que o cara que fez a barragem de Itaipu para fazer uma barragenzinha de coisa lá porque... Isso tudo a lei limita e deve limitar. 

Quinto item: estabelecimento de preço teto para que uma proposta possa ser aceita. Isso existe e certamente em toda parte do mundo. Eu duvido que haja um país que aceite qualquer preço; quando não aceita qualquer preço tem um teto. O teto é definido. Como é definido? Nós também temos uma sugestão para dar nisso aí. Eu acho que o teto estabelecido... Quando o orçamento é confiável, o projeto é bem feito e as coisas são distribuídas para a sociedade, colocadas à luz do sol, publicadas no edital, todo mundo sabe, eu acho que se pode estabelecer um teto, valor numérico. Não quer dizer que se aceita 20% a mais, coloque os 20% em cima. Agora, o mínimo, sim, porque se você vai dar por um centavo mais baixo que o mínimo o administrador público é logo acusado: “Mas, como? Como vai dar por menos?” Esse mínimo é que tem que ser estudado no detalhe, Senadora, para tirar aquilo que a lei proíbe, os cartéis inclusive. O cara se carteliza, entra com uma proposta baixa sabendo que tem como se compor, ganha a obra e depois, sabe-se Deus o que é que faz. Preço baixo, abaixo dos custos, é proibido o cartel. Você sabe que uma empresa não pode vender abaixo do custo porque faz um cartel? Agora, no setor público, se puder dar, pode dar. É de graça, é bom.

Desclassificação de propostas com preço inexequível é outro item que está aqui, estou só citando.

Punições severas por descumprimento contratual de contratado e contratante. Se vocês lerem os arts. 77 a 80 da lei...

(Soa a campainha.)

O SR. LUIS ROBERTO PONTE – ... vocês vão ficar estarrecidos. Esse negócio de o camarada atrasar a obra, o Governo pode chegar e dizer: “Saia da frente, saia da frente!” Você fica dois anos e...  É só exigir aquilo! Leiam com paciência isso aí. Está toda a proteção do Estado ali! Como está a proteção por outro lado: atrasou 90 dias o pagamento, eu posso paralisar a obra, posso rescindir o contrato. Agora, atrasou mais de 30 dias, tem um comando que dá a impressão que você pode também pedir prorrogação de prazo, mas não está claro que você pode parar até para instituir a moralidade. Felizmente, mudou muito essa questão de pagamento de obra, inclusive em Estados e Municípios. 

Agora estamos indo mais próximo do cumprimento do Estado de direito porque antigamente, quando era uma dívida de banco, não atrasava um minuto. Quando era dívida de empreiteiro, seis meses, oito meses, isso era normal, tudo certo, está tudo bem. Isso é a mais absoluta verdade. 

(Soa a campainha.)

O SR. LUIS ROBERTO PONTE – Eu vou ficar ouvindo muito tempo porque eu sou insistente. 

Punições severas – deixe-me ver – direito do contratante de rescindir o contrato e assumir a obra quando o contratado descumpri-la.

Estabelecimento de prazo de mais de 30 dias para pagamento. 

Direito do contratado de rescindir o contrato por atraso de pagamento superior a 90 dias. 

Obrigação de os pagamentos serem efetuados na ordem cronológica da sua exigibilidade. Isso tem o comando na lei, mas começa a distorcer. O cara criou que é por grupo de orçamento. 

Então, o cara cria mil itens dentro do orçamento, coloca os amigos nos itens que não tenham perigo de... Então, isso aí para retocar, Senadora, é um toquezinho adicional com que se pode consertar isso. Isso é importante. Era o dispositivo mais utilizado para corrupção quando não tinha essa lei. O camarada chegava e dizia assim: “Eu não lhe pago. Eu só pago se você molhar a minha mão.” Pronto. O que se ia fazer para a sobrevivência?

Vedação de exigência de financiamento pela empresa contratada para execução do trabalho. Financiamento é financiamento. Houve uma fase em que aqui se trazia o pacote na época da resolução. Vinha a empresa com o pacote de financiamento do BID e tal, e só ele que tinha aquele dinheiro... Colocaram um veneno na lei atual. Não vou ler agora, vou deixar esse papel aqui. Porque dá uma interpretação que pode exigir que o proponente forneça também um financiamento a preço subsidiado. Eu não vou abordar isso não. 

Eu queria, Senadora, dizer o seguinte: disto que foi referido, a complicação da lei, a simplificação, todo mundo fala nisso, e é por isso que todo mundo quer mudá-la. Eu vou só – me desculpe aqui – ler o que é que a lei exige para ver se ela é complicada. O que é que a lei exige? “Para habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a: I - habilitação jurídica [...].” É o CNPJ. Pode-se dispensar isso? Ou, conforme o caso, cédula de identidade quando é pessoa física, ou o CNPJ. Depois, “IV – regularidade fiscal e trabalhista”. Você pode atender um contratante que não prove estar em dia com os seus impostos? Coloque isso aqui para ver o que é que dar, se não vai todo mundo para a rua dizer... E ainda encheram aqui mais coisas, é prova de que está bem com a Justiça trabalhista, que não tinha na lei, que é só um complicador que eu acho desnecessário. O cara é obrigado a cumprir as suas obrigações trabalhistas. E se ao longo do contrato ele pode se atrasar ou não. Não é naquele momento o problema do cumprimento da... Inexistência de débito na empresa. 

Depois a documentação relativa à qualificação técnica; registro na entidade profissional, que é o CREA; “comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente”, que é isso que eu falo, e pronto, e acabou. E na financeira – para encerrar, Senadora, na exigência de capacidade financeira... Veja como é lamentável, só colocar os índices... Cansei de participar de concorrência que o cara... Você pode pegar as empresas e converter os índices de liquidez em valores altíssimos. A firma é pequena e você pode ter um índice de liquidez altíssimo. O cara colocava na concorrência um índice de liquidez totalmente fora dos esquadros normais, das empresas normais que têm financiamento. E aí caía tudo fora, só aquele cara que atendia. É só estabelecer os valores desses índices exemplificativamente. 

Eu quero me desculpar por ter tomado mais tempo. Espero que tenham perguntas. Estou à disposição dos Srs. Senadores e da Comissão.

 Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco Maioria/PMDB - PB) – Agradeço em meu nome e em nome das Srªs Senadoras e dos Srs. Senadores, ao Deputado Luis Roberto Pontes, as extraordinárias manifestações atualizando o projeto, inclusive a lei que teve a sua autoria.

Nós vamos modificar a Mesa. 

Peço a colaboração dos senhores para que agora se dirijam às bancadas porque agora vamos chamar os novos expositores.

Convido a Drª Juliana dos Santos Loiola, representando o Presidente da Confederação Nacional dos Municípios; o Dr. Mauro Ricardo Machado Costa, Secretário Municipal da Fazenda da capital de Salvador; o Dr. Ricardo Leite Ribeiro, Chefe de Gabinete da Presidência do Cadê, e o Dr. Edmundo Oliveira, Diretor de Relações Institucionais da BRASSCOM. 

Pela ordem de convite, passo a palavra a Drª Juliana dos Santos Loiola. 

A SRª JULIANA DOS SANTOS LOIOLA – Boa noite a todos. Quero agradecer o convite, em nome do Presidente Paulo Ziulkoski que não pôde estar presente devido a compromissos assumidos anteriormente, mas traz a estima a todos. 

É muito interessante a CNM ter sido convidada para poder se manifestar nesse projeto. 

Hoje nós somos uma entidade que representa aproximadamente 4.500 Municípios, é a maior entidade representativa de Municípios do Brasil e sabemos que é no Município, no pequeno Município que a coisa acontece. É lá que o gestor tem as dificuldades de estrutura, é lá que o gestor tem dificuldades de conhecimento, de pessoas capacitadas. Então, é para a gente que chega a primeira dificuldade, quer seja do Município pequenininho de 2 mil habitantes até um Município grande como São Paulo. Então, a gente agradece fortemente o convite.

Nós trouxemos algumas sugestões que são apontadas para nós diariamente e que seria muito interessante que fossem observadas nessa modernização da lei. A Lei de Licitações, assim como foi falado na outra audiência que houve... Achei muito interessante quando a Senadora Kátia Abreu disse que não se faz lei para alterar o caráter das pessoas, e realmente é isso. A lei vai trazer mecanismos para se punir, para se resguardar, mas caráter ninguém vai conseguir mudar nunca. Então, nós trouxemos aquele ponto que os Municípios mais apontam, com as dificuldades dos gestores.

Uma sugestão que foi criada, e nós achamos muito interessante, é a criação do cadastro nacional de fornecedores impedidos de licitar e contratar com a administração pública. Seria interessante por quê? Porque quando chega a empresa para licitar, o Município não tem aquele conhecimento se que aquela empresa é idônea ou inidônea. E com o cadastro nacional desses fornecedores, o prefeito se resguardaria mais com aquelas empresas que estão ali apenas para burlar o sistema, ou que já foram penalizadas de alguma forma. Então, seria bem interessante a criação desse cadastro.

Outro ponto que eu gostaria de ressaltar é o seguinte: alguns Municípios têm uma dificuldade muito grande com a estrutura. Só a título de conhecimento, certa vez nós ligamos num Município para tentar falar na prefeitura, e atendeu num orelhão da praça, porque a prefeitura não tinha telefone. Então, é muito complicado exigir que esses Municípios tenham acesso a tantas informações das empresas. E com um cadastro de acesso a todos, seria mais fácil o próprio gestor identificar que aquela empresa não pode participar de uma licitação.

Outro ponto, em escala gritante, que os prefeitos reclamam, é a revisão dos valores para cada modalidade. A gente sabe que essa revisão foi feita no ano de 1998, e hoje esses valores estão defasados. O que você comprava com os valores antigos, você não compra mais hoje. Então, aquela facilidade, aquela desburocratização do sistema para comprar coisas pequenas, fazer pequenas contratações, os prefeitos não conseguem fazer mais. Eles têm que criar um processo licitatório para comprar coisas mínimas. E como foi falado, isso gera um custo, gera um gasto. E a maioria dessas prefeituras está enfrentando uma crise muito grande hoje, uma crise financeira muito grande. Então, o que a gente puder fazer para alterar, para modernizar, de forma que contratações que eram feitas antigamente ainda sejam feitas hoje, seria muito interessante. A própria lei prevê, no art. 120, que se faça essa revisão anualmente, usando os índices de mercado.

Um ponto muito interessante que o Prof. Luis Ponte disse é que a lei... Eu acho a lei brilhante, particularmente. Eu só acho que ela tem que ser cumprida. Para se ter ideia, há essa previsão, e ela não é feita. Então, esses valores acabaram ficando defasados. Então, que seja feita uma progressão dos valores, para se tornarem valores atuais.

A inversão da fase de abertura do processo licitatório já foi mencionada também. Eu acho que não há como contestar que no pregão deu certo abrir-se primeiro o preço e, de quem ganhar, se abre a habilitação. Acho interessante essa consideração. Tornaria o procedimento mais ágil.

Outro ponto também seria a alteração do §2º do art. 109, que trata sobre os recursos. A gente sabe que hoje há muito recurso na lei, e as empresas não se eximem de usá-los. Acaba atrapalhando e atrasando muito os procedimentos licitatórios, especialmente empresas maiores, que conhecem as nuanças mesmo da lei, as lacunas. Então, que a alteração seja no sentido de que os recursos não tenham efeitos suspensivos, a não ser as decisões que declarem inabilitado ou que desclassifiquem alguma proposta, porque vocês hão de convir que afetaria diretamente o licitante, mas, caso contrário, que não tenha efeito suspensivo.

Bom, essas são as nossas considerações. A Confederação Nacional dos Municípios se coloca à disposição da Relatora, do Presidente e de quem mais precisar de alguma orientação sobre essa questão. Ficamos imensamente felizes com o convite e agradecemos.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco Maioria/PMDB - PB) –Agradecemos à Drª Juliana dos Santos, representando a Confederação Nacional dos Municípios, pelas sugestões trazidas à reunião.

Com a palavra, o Dr. Mauro Ricardo Machado Costa, Secretário Municipal da Fazenda do Município de Salvador.

O SR. MAURO RICARDO MACHADO COSTA – Primeiramente, eu queria saudar o Senador Vital do Rêgo, a Senadora Kátia Abreu, o Senador Monteiro, o Senador Waldemir Moka e o Senador Eduardo Suplicy e dizer da grande satisfação de estarmos aqui tratando de um assunto extremamente importante para todos.

O que pretende o administrador público ao fazer um processo de licitação? Ele pretende adquirir bens e serviços com o menor custo possível e com a qualidade necessária do bem ou serviço a ser adquirido. É um processo em que ele procura minimizar o custo e maximizar a qualidade do bem a ser adquirido, e, do outro lado, há a iniciativa privada, os empresários, que querem maximizar o lucro na operação. Então, por muitas vezes, isso vira um gato e rato. Às vezes, o rato também está do lado do Poder Público; não está apenas do outro lado. Conciliar esses interesses é a dificuldade que precisa ser estruturada dentro de uma lei de licitação.

Eu queria parabenizar o Deputado Ponte pelo trabalho que teve na construção da Lei de Licitações, que todos nós sabemos que precisa ser atualizada. É uma lei de 1993, que passou por poucas alterações até agora. Há necessidade, logicamente, da sua modernização e da sua atualização. 

O Governo Federal, em 2007, encaminhou um projeto de lei ao Congresso Nacional, que já passou por enorme discussão na Câmara e, posteriormente, no Senado, onde passou por três comissões: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comissão de Constituição e Justiça, Comissão de Assuntos Econômicos. Enfim, é um projeto de lei que passou por um debate muito grande e colheu inúmeras sugestões de aperfeiçoamento.

A minha sugestão é que esse seja o projeto, talvez, básico desta Comissão; em cima dele, logicamente, sempre podem ser feitos novos aperfeiçoamentos. Acredito que, se nós buscarmos tratar esse projeto como projeto básico desta Comissão, certamente minimizaremos inúmeras resistências, em especial quando ele retornar à Câmara dos Deputados.

Os problemas que vemos na licitação são, primeiro, a deficiência do administrador público, por muitas vezes, em poder especificar qual o bem ou serviço a ser adquirido. Isso leva a questionamentos enormes no processo licitatório, leva, logicamente, a aditivos após a contratação e leva ao encarecimento significativo do valor inicialmente estabelecido por conta de deficiências que, hoje, o administrador público tem na definição clara do bem ou serviço a ser adquirido.

No que se refere a obras de engenharia, é mais complexo ainda, porque, por vezes, você faz uma licitação apenas com um projeto básico e transfere ao contratado a responsabilidade em relação ao projeto executivo, o que leva, logicamente, a aditivos contratuais significativos em termos de preço e prazo para a consecução dessas obras.

O processo, hoje, de licitação é demorado, porque há possibilidade de inúmeros recursos, muitos deles, inclusive, que suspendem o processo de licitação até a sua conclusão, e ele permite, inclusive, que haja conluio entre as partes para poder, exatamente, maximizar o lucro do privado em relação ao Poder Público. E permite, logicamente, com esse conluio, que as contratações sejam feitas por preços superiores do que efetivamente poderiam ser se houvesse um processo de concorrência entre os licitantes. Isso aumenta o custo Brasil. Se nós vamos pagar mais do que poderíamos pagar, logicamente, está-se aumentando o custo Brasil.

Nós tivemos uma experiência extremamente bem-sucedida, aqui no Brasil, na instituição, primeiro, do pregão, que é o pregão presencial, e, posteriormente, em 2002, a instituição do pregão eletrônico, o que levou a administração pública, segundo estudos efetuados, a uma redução de 50% do tempo para contratação e de 20% no valor do bem a ser contratado.

Então, no tocante a essa experiência, que já está há vários anos em vigor – há 11 anos que praticamos o pregão público –, acho que já está na hora de estendermos isso para as outras contratações. Alguns Estados e Municípios já o fizeram. Eu me lembro bem, se não me falha a memória, que o primeiro foi o Governo do Estado da Bahia, acho que em 2002 ou em 2003. Quando eu estava na Prefeitura de São Paulo, em 2005, lendo o jornal, verifiquei que o Estado da Bahia havia lançado essa ideia de inversão de fases no processo de licitação, e copiamos, logicamente fazendo a customização para o Município de São Paulo. Preparamos um projeto de lei, encaminhamos à Câmara, e foi aprovado. Posteriormente, no Governo do Estado de São Paulo, fizemos isso, também em 2007. Tivemos algumas discussões judiciais, pois alguns licitantes questionaram juridicamente se o Estado ou o Município tinham competência legal para inversão de fases. E defendíamos, naquele momento, que tínhamos a competência, porque não estávamos mexendo no conceito da lei: estávamos mudando procedimentos, e não a forma da lei ali estabelecida. Essa tese foi aceita pelos tribunais em São Paulo e também foi aceita quando foi instituído na Bahia, onde também houve muitos questionamentos, à época, nos tribunais de Justiça da Bahia.

Logicamente, a melhor coisa é a mudança na lei federal, o que dá mais segurança aos Estados e Municípios para que possam praticar o que muitos já praticam, de forma exitosa. Vários Estados, vários Municípios já adotam a inversão de fases, que nada mais é do que se abrir a proposta de preço de todos os licitantes e abrir a proposta de qualificação apenas daquele que ofertar o menor preço. Com isso, se ganha velocidade no processo de licitação, evitam-se recursos desnecessários em relação ao processo de licitação. Você compra pelo menor preço, mantendo a qualidade, porque você especifica... A qualidade está na especificação correta do bem ou do serviço a ser adquirido. Não é porque você contratou, está licitando com as fases normais ou com inversão de fases que você vai comprar um produto de maior ou de menor qualidade. O produto de qualidade está na especificação do material ou do serviço a ser adquirido, que precisa ser bem feita.

Logicamente, precisamos tomar cuidado com aventureiros que eventualmente coloquem propostas que impeçam que a obra ou o serviço seja entregue na forma contratada. Para isso, existem mecanismos que podem ser instituídos na legislação que garantam isso, como garantias adicionais para a execução da obra; se houver uma inexecução parcial ou total da obra, há possibilidade de execução dessas garantias, que eventualmente venham a ser instituídas; há possibilidade de se estabelecerem multas a esses licitantes, a esses contratados que não executam adequadamente a obra; há possibilidade de se suspender esse contratado em novas licitações; há possibilidade de você instituir diversos mecanismos que inibam que ele proceda dessa forma em outros contratos. E esses mecanismos podem ser instituídos na legislação nova de licitação, de tal forma que garanta que nós vamos comprar mais rápido, com menor preço, com a qualidade especificada e vamos punir aquelas pessoas que não cumprirem adequadamente com o que foi contratado. 

É importante também que se dê publicidade. A publicidade tem que ser um fator fundamental nessa lei de tal forma que permita que haja um processo melhor de concorrência. Então, a publicidade em sites, em jornais é algo importante e deve ser instituído de maneira obrigatória.

Conforme a Srª Juliana aqui colocou, a criação de um sistema unificado de fornecedores também é algo importante, talvez administrado pelo Governo Federal e alimentado não só pelos órgãos do Governo Federal, mas também pelos Estados e Municípios de tal forma que permita também uma contratação mais célere. Em vez de ter milhões de cadastros, uma empresa que quer, que fornece para cinco mil Municípios, ou quatro mil Municípios, ou cem, ou duzentos Municípios... Imagine ter que manter cadastros atualizados em todos esses órgãos ou que forneça para o Governo Federal... Quantos cadastros não existem no Governo Federal, nos Governos municipais e nos Governos estaduais? E por vezes em cada Secretaria tem um cadastro diferente de fornecedores. Olhem que coisa doida é uma pessoa que quer de fato fornecer serviço para inúmeros órgãos!

Então, se nós tivéssemos um cadastro unificado em que pudéssemos registrar as informações básicas dessas empresas e eventualmente até a administração pública pudesse estabelecer uma penalização em relação a essas empresas, e que registrasse também nesse cadastro, para evitar que outras pessoas venham contratar com essas empresas consideradas inidôneas por parte de órgãos federais.

É importante também, nesse projeto que foi aprovado na CAE, o Cadastro Nacional de Registro de Preços; importante para que a gente possa saber quais os preços que estão sendo contratados pela administração pública e, a partir daí, ter informações importantes para a definição de preços num processo de licitação.

A administração pública tem uma dificuldade enorme no estabelecimento de preço, não faz uma pesquisa adequada de preço. Os preços normalmente informados como preços máximos são preços que têm gorduras enormes estabelecidas. Por isso que, por vezes, se encontram descontos de 20%, de 30% em relação aos processos de licitação, porque os preços são mal pesquisados por parte dos administradores na fixação desses preços.

(Soa a campainha.)

O SR. MAURO RICARDO MACHADO COSTA – A ideia em relação à instituição, ou à extensão da PMI, do Procedimento de Manifestação de Interesse, manifestada aqui pelo Dr. Gileno, acho que é algo extremamente interessante. Hoje é utilizado muito em PPPs e é possível estender isso também aos processos de licitação previstos na Lei nº 8.666.

Nós lá, no Estado de São Paulo, há muitos anos, desde a época do Governador Covas, instituiu lá o chamado Banco Eletrônico de Compras, porque você tem a permissibilidade, hoje, de fazer a dispensa de licitação por reduzido valor e comprar de quem você achar que deva comprar. Lá ele instituiu um banco eletrônico de compras, que é um pregão eletrônico automático, inicialmente estabelecido...

(Soa a campainha.)

O SR. MAURO RICARDO MACHADO COSTA – ... para as dispensas de licitação e posteriormente estendido também à carta-convite e hoje se estende a todas as aquisições efetuadas baseadas na Lei nº 8.666.

Por que convidar a, b ou c? Por que não ter um banco eletrônico de compras e, toda vez que você quiser comprar alguma coisa, registra-se nesse banco eletrônico de compras e os seus fornecedores informam os preços com que estão dispostos a fornecer aquele bem ou serviço ali estabelecido, não importando se é de reduzido valor, que permite a dispensa de licitação, ou se é uma carta-convite, uma tomada de preço ou mesmo uma concorrência pública.

Outra coisa que precisa ser aperfeiçoada dentro da Lei no 8.666 é o que se refere à alienação de bens públicos, que hoje só é permitida por intermédio de concorrência pública. Melhor seria se fosse um leilão. Por que não um leilão? Em um leilão, você pode permitir que as pessoas interessadas naquele bem possam fazer propostas e aumentar significativamente o valor. Não é melhor do que um envelope com uma concorrência pública, como hoje é estabelecido na legislação, que só tem um preço? Não é melhor que eles possam ofertar preços maiores àquele bem imóvel que está sendo ofertado em uma alienação? Hoje, o Tribunal de Justiça já faz isso em relação aos imóveis. Infelizmente, quando há a necessidade de se fazer a alienação de algum bem público imóvel, só se pode fazer por intermédio de leilão. Logicamente, precisa-se da autorização específica do Legislativo, mas pode ser feito, acreditamos nós, pela modalidade de leilão.

Enfim, são essas as sugestões que temos a aperfeiçoar. Queria ressaltar o trabalho do Senador Eduardo Suplicy, quando relatou esse projeto na Comissão de Assuntos Econômicos. Nós, inclusive, tivemos oportunidade de fazer algumas sugestões em relação à tramitação do projeto lá na Comissão de Assuntos Econômicos. Eu espero que a gente possa, rapidamente, ter uma posição da Comissão e aperfeiçoar esse projeto tão importante para todos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco Maioria/PMDB - PB) –Agradeço ao Dr. Mauro Ricardo pelas contribuições trazidas à Comissão.

Passo a palavra ao Dr. Ricardo Leite Ribeiro, pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica.

O SR. RICARDO LEITE RIBEIRO – Muito boa noite!

Antes de mais nada, eu gostaria de agradecer o convite ao Dr. Vinicius Marques de Carvalho, Presidente do Cade, a quem hoje venho representar aqui; e agradecer ao Senador Vital do Rêgo, Presidente desta Comissão, e à Senadora Kátia Abreu, Relatora. Para o Cadê, é sempre uma oportunidade muito importante vir aqui ao Congresso Nacional debater os temas, sobretudo um tema tão relevante para o País como este. Então, sem maiores delongas, vou já adentrar o tema, para ser o mais breve possível na exposição.

Há apenas uma questão prévia que eu acho importante esclarecer, para inclusive deixar clara a nossa perspectiva, a perspectiva do Conselho Administrativo neste debate. Muito recentemente, como é sabido, o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência passou por uma reestruturação, com o advento da Lei no 12.529. Então, o Cade passou a somar as competências da extinta Secretaria de Direito Econômico, do Ministério da Justiça, e algumas competências da Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda. Particularmente, a questão da advocacia da concorrência foi uma competência que ficou legada à Seae, e o Cade virou órgão judicante no sistema brasileiro de defesa da concorrência.

Então, a nossa perspectiva, adotada nesta exposição, muito mais do que uma análise teórica sobre efeitos maiores, competitivos ou não, de caráter regulatório ou mesmo legislativo, é trazer um pouco da experiência que o Cade tem enfrentado, sobretudo no combate a cartéis em licitações, nos casos práticos que temos vivenciado, e quais são as principais questões que identificamos que podem ter um reflexo na legislação brasileira de licitações e que podem induzir a essas perspectivas. É claro que a reforma da Lei de Licitações envolve inúmeras perspectivas: a perspectiva do controle, a perspectiva da eficiência. Mas a nossa opção – entendemos que até por isso nos foi feito esse convite – é abordar essa questão de como isso pode desincentivar a prática de cartéis e infrações à ordem econômica provenientes disso.

Pode passar.

Nessa reestruturação – vou só passar rapidamente –, temos uma coordenação específica na Superintendência Geral do Cade, que é voltada para cartéis em licitações. Isso teve um grande avanço com o programa de leniência, que foi previsto no art. 87 da nossa nova lei, e que permitiu que leniências fossem feitas também abordando outros crimes, não só a prática de cartel. Isso deu uma impulsão muito grande ao programa de leniência. Atualmente, a gente possui investigação de cerca de vinte e oito casos em andamento, e os principais setores envolvidos são os serviços terceirizados e obras públicas.

Pode passar.

Cartel. Cartel é um acordo para fixar preço, ou para restringir oferta, ou para dividir mercados e clientes, ou para definir vencedores em licitações.

Pode passar.

Por que é importante a gente se preocupar com o cartel? Estudos da OCDE divulgam que a gente tem uma média de aumentos de 10 a 20% no preço competitivo pela realização de cartéis. Alguns acadêmicos vão até dizer que essa média é superior, chegando a 30% no aumento de preço. Na redução de oferta, segundo a OCDE também, a média é em torno de 20%. E isso gera uma alocação ineficiente dos recursos públicos, além do aumento dos gastos de recursos públicos. Hoje, no Brasil, a gente estima que o gasto anual com compras públicas atinja algo em torno de R$600 bilhões e isso, em resumo, é redução de bem-estar do consumidor, transferência de renda do consumidor para o cartelista.

Pode passar, por favor.

Cartéis em licitações têm especificidades do setor público. Uma primeira especificidade é a dificuldade de reação do comprador pela necessidade de contratar e a dificuldade de identificar condutas. Primeiro que identificar condutas de cartelização pelo setor público é difícil por si só. Além disso, a própria natureza da licitação faz com que qualquer processo de compra por parte do Poder Público exija uma maior transparência e uma série de outros requisitos legais, que envolvem a publicidade, que é diferente da capacidade de reação que um agente privado tem diante de uma suspeita de cartelização ou de preço abusivo sendo colocado. Cartéis podem ocorrem com outros crimes, que vão desde corrupção ativa à passiva, e há muita dificuldade de investigação, sobretudo na hora de cruzamento de dados e de obtenção de provas do conluio de fato.

Pode passar mais uma.

Das principais estratégias identificadas nesse caso concreto, uma é a cobertura, que é a apresentação de propostas que, sabidamente, não vão ser aceitas, ou por erros banais ou por altos valores, ou por vícios. Há supressão de propostas, então, é apresentada uma proposta e depois há uma desistência; ou um rodízio que, ao longo do tempo, se monitorado, percebe-se entre competidores que estão sempre alternando sua participação nos certames; ou pela própria divisão regionalizada dos mercados. Então, os cartelistas dividem, e o objetivo sempre é direcionar a licitação para um licitante específico.

Pode passar.

Bom, aqui são as penalidades. Não vou me adentrar mais já para identificar um pouco na nossa contribuição eventual para esse debate de modernização da Lei nº 8.666.

Pode passar.

Paul Milgrom, se não me engano, é professor de Economia em Stanford e tem essa frase que diz que mais do que desenhos inteligentes, boas formas de se combater a cartelização, em leilões principalmente, são incentivar a participação, reduzir custo para a participação nesses leilões, incentivar a participação dos licitantes apropriados, garantir a integridade do processo e cuidar para que o licitante vencedor seja alguém capaz de entregar o prometido.

Pode passar.

Com essa premissa e tentando abordar isso, há alguns trade-offs que existem no processo de licitação. A previsibilidade de contratações é uma primeira questão que facilita a estratégia comum das empresas. Então, esse é um fator adicional. Naturalmente, o Poder Público vai ter que licitar. Logo, o mercado tem uma expectativa já sobre essa licitação, tem uma maior capacidade de se organizar para isso. 

Outro trade-off difícil é a publicidade nas contratações públicas. Ao mesmo tempo que ela evita o direcionamento e permite um maior controle social, uma accountability, muitas vezes ela facilita o monitoramento por parte dos cartelistas. Interação frequente entre empresas também facilita a criação de uma estratégia comum e dificulta condições para punição, porque, se eles são naturalmente levados a conversar e ter muitas interações, é difícil caracterizar o que é uma interação ilícita de uma interação lícita.

Mercados oligopolizados, com número restrito de empresas que atuam, têm uma redução competitiva, têm uma pressão de redução competitiva e também facilitam a coordenação de condutas e a própria feitura de acordos.

Pode passar, por favor.

Às vezes, a característica do produto ou do serviço também facilita uma estratégia de custos semelhantes e monitoramento dos preços que vão ser ofertados.

Barreira à entrada. Ou seja, todo tipo de barreira que dificulta a entrada de um novo licitante no processo restringe, coloca uma pressão competitiva e evita a entrada de novos players nessa licitação, o que diminui a concorrência.

E a rigidez das licitações, que, apesar de ser algo inerente a qualquer processo licitatório, diminui a capacidade de o agente público reagir às sensações de cartelização e, ao mesmo tempo, gera menos incentivos, porque, muitas vezes, ele tem menos incentivos para interromper um processo que possivelmente possa estar viciado devido à dificuldade de refazer a licitação, que vai levar à capacidade de cartelização ser maior também.

Pode passar, por favor.

Então, identificando alguns princípios orientadores e falando de uma perspectiva mesmo de aumento de competitividade e de concorrência, a gente elenca três linhas para se pensar sobre essa perspectiva de uma modernização da Lei 8.666.

Redução das barreiras à entrada. Então, exigências desnecessárias que diminuam o universo de fornecedores impedem novas empresas e facilitam, muitas vezes, o conluio. Temos experiências próprias, recentes na história brasileira que demonstram que, por exemplo, a adoção de instrumentos de Tecnologia da Informação, o próprio advento do pregão eletrônico são fatores redutores de custo e que facilitam as empresas, fazem com que elas não tenham que ter uma estrutura muito grande para poderem participar dos processos, e isso gera uma pressão competitiva nos preços, pela redução das barreiras à entrada.

Nesse sentido também, a redução dos custos para participação. Então, procedimentos muito caros, exigências muito grandes também diminuem o universo de fornecedores, e, toda vez em que se tem um universo reduzido, há maior capacidade de conluio.

E uma questão que também identificamos é a redução do grau de publicidade durante o procedimento. Muitas vezes, num processo licitatório típico, na própria fase de habilitação, quando as propostas são evidenciadas anteriormente mesmo ao julgamento delas, aqueles que estão participando do processo têm acesso às propostas dos seus competidores, e, muitas vezes, conluios se derivam dessa capacidade de acesso. Então, é preciso que se consiga evoluir – e esse é um desafio muito grande colocado. Numa capacidade de um accountability muito preciso, é necessário que se tenha controle dos processos de licitação e das atividades de todos os gestores públicos, mas também é preciso restringir o acesso à informação privilegiada para aqueles que estão participando do processo competitivo durante o processo, porque, muitas vezes, a capacidade de saber qual a proposta do seu concorrente, qual o valor que vai ser estabelecido leva à capacidade de fazer markups de preços mais elevados do que ele apresentaria numa situação de desconhecimento, no qual ele tem de dar sua melhor proposta.

Pode passar.

Algumas inovações recentes. Eu já abordei um pouco isso, a utilização de instrumentos de Tecnologia da Informação são muito bem-vistas.

A inversão entre as fases de habilitação e julgamento também a gente acredita que seja um advento positivo.

E aí eu queria chamar atenção para o cadastramento prévio. Embora, muitas vezes, ele seja positivo para a garantia da execução das obras, há que se ter cuidado com a capacidade. Por exemplo, no pregão, que a gente tem possibilidade de cadastramento prévio, mas, em setores oligopolizados, há que se ter a preocupação para que esse cadastramento não leve a uma fácil identificação de todos os players que atuem naquele mercado e para que o cadastramento não facilite o próprio contato entre eles, e, eventualmente, haja um falseamento da concorrência nesses setores.

A garantia contratual mínima é algo que tem que ser sopesada e mitigada, mas muitas vezes a exigência de uma garantia contratual mínima muito elevada pode significar uma barreira à entrada que reduza o número de competidores e que, portanto, acabe por reduzir a concorrência também. Então, são questões difíceis, mas, enfim...

Pode passar.

É o que a gente queria trazer para contribuição. O debate é muito extenso, mas, mais uma vez, queria agradecer.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco Maioria/PMDB - PB) – Como último expositor, Dr. Edmundo Oliveira, Diretor de Relações Institucionais da Brasscom.

O SR. EDMUNDO MACHADO DE OLIVEIRA – Eu trouxe uma pequena apresentação. 

Queria, em primeiro lugar, agradecer à Senadora Kátia Abreu por ter tolerado a nossa falha de não ter confirmado a presença na outra audiência, mas o tempo nos deu a possibilidade de trabalhar melhor a apresentação e trazer algumas reflexões.

Nós somos de Tecnologia da Informação, somos uma associação com 40 empresas, são as maiores empresas, portanto, não temos a pretensão extensiva de representar o setor.

Sem delongas, nós achamos que a Senadora Kátia Abreu, Senadores e o Congresso Nacional – por favor, volte um minuto – têm nessa discussão uma questão de fundo que é a competitividade do País, porque não é possível que a competitividade do País aumente sem que a boa contratação do setor público aconteça. E aqui vamos fazer algumas reflexões sobre isso.

Por favor.

Uma primeira pergunta que se poderia fazer é se as obras e serviços são realizados no prazo e a preço justo no Brasil. Gostaria de ter uma resposta positiva a isso, mas não acho que temos na sociedade um consenso quanto a isso.

A segunda pergunta: se a qualidade das obras e serviços é de classe mundial e satisfaz o público. Acho que também não teríamos... Quer dizer, se eu tivesse que defender aqui respostas positivas a isso, não colheria o consenso na sociedade, certo?

Por favor.

Se 20 anos depois a Lei nº 8.666 não atingiu completamente seu objetivo principal, a pergunta é: por que isso ocorreu? Nós tivemos uma brilhante exposição que contextualizou, do Deputado Luís Roberto Ponte, com a qual aprendi muito, mas gostaria de fazer inclusive algumas indagações que estão na minha apresentação, que talvez pudesse nos esclarecer.

Por favor.

A lei não atingiu o alvo por que não somos capazes de planejar e executar bem no Brasil? Será que temos alguma coisa imanente ao nosso caráter que não consegue? Ou por que a regra não é clara e depende de muitos comandos ou ao longo do tempo foi... Bom, vamos pesquisar um pouco essa pergunta.

Por favor.

Bom, primeiro, se a gente vai à doutrina, existe uma discussão sobre isso, mas a melhor definição que vi foi a do Prof. Modesto Carvalhosa, que acabou de republicar o clássico dele sobre Direito Econômico, que diz que a licitação brasileira é essencialmente baseada no sistema de preços. Vamos ver o que é isso.

Bom, eu acho que a Constituição, no art. 37, representou uma evolução – aqui é uma brincadeira, vocês hão de entender –, ela representou uma evolução muito grande na afirmação de princípios no art. 37, evidentemente, isso não é o inciso XXI. Mas o art. 37 diz que a Administração Pública deve se pautar por cinco coisas: pela legalidade, os processos têm que ser legais; têm que ser impessoais, porque não podem servir para beneficiar o amigo do rei; têm que ser morais, porque não podem servir para, enfim, enriquecimento do agente público; têm que ter publicidade e têm que ter eficiência. A Constituição brasileira colocou esses cinco princípios orientadores da Administração Pública e o inciso XXI pede que isso se expresse na forma...

Por favor.

Aí, veio o art. 3º, da Lei de Licitações, que no seu caput define os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo. Estamos de acordo com isso. É bom, ninguém está em desacordo, eu não estou em desacordo.

Por favor, siga.

E, para atingir um objetivo expresso no caput desse artigo, que a licitação destina-se a garantir a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. Muito justo, legítimo, ninguém quer que a viúva seja passada para trás.

Muito bem.

Por favor.

Mas eu quero perguntar uma coisa. Por que na transição do art. 37 da Constituição para o art. 3º da Lei nº 8.666 a palavra eficiência desapareceu? Não existe. Se a gente voltar – volta, por favor, volta mais um –: legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa, vinculação. A palavra eficiência desapareceu, e eu acho que as palavras têm um sentido. Não acho que exista má-fé nem nada, mas é um problema de compreensão diante de um comando que a Constituição mandou ter.

Por favor, siga. 

Nesse sentido, um eminente jurista, Marçal Justen Filho, explica que o dever da Administração deve ser adotar a escolha mais eficiente para exploração dos recursos econômicos de sua titularidade, um primeiro conceito bom.

Por favor, siga.

Mas, como regra, o que acabou? O Deputado fez uma excelente – para mim muito esclarecedora – contextualização de época de por que a lei foi feita dessa forma e foi muito justamente feita. Agora, o que aconteceu ao longo do tempo? Aconteceu que na prática aquele princípio de a proposta mais vantajosa acabou se identificando com uma proposta de menor preço. Mas isso torna o sistema eficiente?

Por favor, siga.

Não necessariamente, pois o menor preço pode se tornar o maior custo para o contribuinte e o Governo. De que forma? Quando as especificações são vagas e dão lugar ao aumento de escopo, com a caracterização de situação emergencial, que está no art. 26, a inexecução do contrato por incapacidade do contratado, a obra ou serviço aquém da qualidade ou inadequada aos fins, em resumo, aditivos impertinentes e custos de execução inadequada.

Por favor, siga.

Houve uma evolução. A utilização de Tecnologia da Informação ajudou muito. O ComprasNet, e o Pregão Eletrônico foram aperfeiçoamentos positivos, mas nós estamos diante de um desafio, qual seja – por favor –, comprar soluções, sobretudo em tecnologia, onde o ambiente muda rapidamente – por favor, volte; siga, então – o desafio é comprar soluções e para isso é preciso qualificar o Estado, aperfeiçoar o sistema de compras objetivando máxima eficiência.

Deixe-me relatar aqui o que ouvi da Secretária Adjunta de Secretaria de Logística e Informação do Ministério do Planejamento no evento que a Brasscom fez com a Sociedade Brasileira de Computação, alguns meses atrás, ainda neste ano. Só nas compras de TI estão distribuídos por 300 órgãos diferentes – é o problema da dispersão apontada pelos colegas do Banco Mundial – 300 órgãos diferentes fazendo seus comandos de compra, orientados por DAS-4 dentro da estrutura governamental, que não dialogam com o Secretário Executivo nem com o Ministro e nem obedecem a um sistema de prioridades de compras. Essa é a realidade do dia a dia do Governo Federal, que é mais bem organizado. 

Então, a afirmação feita por Frederico Rabelo de que a gestão de contratos é um ponto crítico – e muito crítico – que alguns países resolveram, no caso, sobretudo com a ideia de você ter uma câmara dentro do Governo que organize essas compras, que gerem as melhores práticas – você olha e não há isso no Brasil – parece-me uma coisa muito interessante do ponto de vista de qualificar o Estado. Porque quando a gente diz que não tem capacidade de fazer uma boa definição... Por quê? Eu acho que há raízes na própria forma com que a legislação foi construída.

Por favor, vamos em frente.

Talvez seja um pouco forte demais – perdoem-me porque não era essa a intenção, boa intenção no passado –, mas como a lei acabou desqualificando a ação do Estado? 

Por favor.

Vejam como começa o §1º do art. 3º da Lei: “É vedado aos agentes públicos (...)”

E aí os incisos I e II falam de coisas muito justas que são vedadas, mas a primeira frase do art. 3º, que é o artigo crítico, estabelece qual é a vedação e não qual é a autorização; qual é a missão daquele administrador público que tem que cumprir a eficiência na compra. 

Por favor, siga.

O que aconteceu ao longo do tempo? Se alguém veda – alguém terá o poder de vedar –, onde está esse poder de vedar ao longo do tempo em que se fez isso aqui? Pelo menos, o que eu ouço e o que todos nós ouvimos é que é melhor não fazer nada do que responder a um processo depois, do ponto de vista do administrador público, que leve inclusive os seus bens. Por quê? Porque há uma ameaça permanente dos órgãos de controle que paralisa o administrador público.

Então, eu acho que, de certa forma, a lei também namora o princípio, ela traz o princípio da desconfiança entre os agentes. O empresário, de certa forma, é encarado como alguém que quer tirar proveito do Estado legitimamente, e o administrador público, em algum momento, vai entregar a rapadura nesse processo. Então, esse medo constante existe como uma espada de Dámocles sobre ambas as partes, especialmente sobre o administrador público, que pode receber processos muito incômodos ao longo da vida.

Por favor.

Em que eu acho que está a natureza desse foco? De certa forma, o foco senão da legislação, mas do que aconteceu ao longo do tempo, está nos controles. É por isso que a gente vê os tribunais, assim como a CGU, que é um órgão dentro do Executivo – não é um órgão de controle; de fora –, preocupadíssimos com a formalidade da lei. E as pessoas se preocupam porque o foco não está no resultado; ele está nos controles, de certa forma. Então, quando isso acontece, o resultado perde a importância, o planejamento e a execução enfraquecem.

Por favor, siga.

No entanto, há bons exemplos no Brasil, e a gente necessita de que esses bons exemplos passem da exceção à vasta maioria. Como fazer isso?

Por favor.

Três propostas para a Senadora e para os Senadores.

A gente precisa de uma lei com comandos mais simples e claros em busca de eficiência. Acho que esse princípio da eficiência na Constituição – podem chamá-lo subjetivo – nós precisamos de, alguma forma, resgatar isso.

Precisa haver maior equilíbrio entre os controles e os resultados, com autonomia relativa – isto aqui eu estou me arriscando a dizer – para o gestor público planejar e executar a compra, especialmente quando há trabalho intelectual envolvido.

E aqui há uma quimera do nosso setor que a gente gostaria de ver sob proposta – vocês vão ver aqui – de emenda à Constituição, não especificamente sobre a Lei nº 8.666.

Por favor.

Proposta I: afirmar o termo eficiência como norte das licitações e refrasear o “conceito de proposta mais vantajosa para a Administração”. 

Essa coisa é imprecisa. Melhor preço não é... Enfim, a ideia é a de que se colha um resultado eficiente no final.

Por que não limitar as exceções a três? Nós temos 33 exceções desde uma exceção de guerra, calamidade e distúrbio até uma exceção de contratação de hortifrutigranjeiros para a Administração Pública ou para... Acho que há um desequilíbrio nessas... Bom...

Atribuir ao administrador público o papel de condutor e guardião do interesse público nos processos licitatórios. Nós temos que dar essa função de Estado a ele. Criar essa confiança que hoje ele não tem. 

De que forma faremos isso? É uma discussão aguda que temos que fazer.

Proposta II.

Por favor. Estou terminando.

A compra de softwares e serviços – entrando diretamente na minha área – não é trivial, porque é nessa área que a tecnologia mais avança. Então, é preciso haver, pelo menos, três subdivisões em que haja compras de bens e serviços de baixa e média complexidade, bens e serviços de alta complexidade, e risco tecnológico futuro.

Senadora, a Embrapa não pode contratar o futuro... Já não pôde contratar o presente na forma de aplicação do art. 5º da Lei de Inovação, que dá a possibilidade de fazer sociedade de propósito específico com outro ente; já não pôde fazer isso. Aliás, o art. 5º da Lei de Inovação está morto à luz da Lei nº 8.666. Mas o mundo é das inovações. O País precisa olhar o futuro, precisa dar formas de contratação no futuro. Como vamos trabalhar com a genômica, por exemplo, que vai modificar a forma como produzimos gado, bens agropecuários, computadores, etc.? Então, há uma limitação muito séria nessas três áreas.

Os pregões do segmento de Tecnologia da Informação e Comunicação devem ser precedidos de pré-seleção técnica para que não se caia na vala comum do preço, simplesmente. Isso mudou ao longo do tempo, porque antes claramente se contratava mão de obra por hora/homem em tecnologia. Hoje, houve uma evolução com critérios chamados pontos de função, etc. Mas, essencialmente, uma empresa não olha o teto; nas licitações, ela fura o piso, o que é um problema gravíssimo, porque depois ela não entrega.

A lei deve trazer mecanismos alternativos de solução de conflitos. O próprio STJ tem incentivado isso com as câmaras de conciliação e os tribunais de arbitragem em composição mista e pública. Exemplos existem no Estado brasileiro – no CARF da Receita Federal, nos tribunais de impostos –, e eles evitam a judicialização. Nós temos 80 milhões de processos na Justiça no Brasil.

Finalizando, a proposta quimérica, conforme disse, é que eu acho que nós chegamos a um momento na sociedade em que precisamos colocar como princípio da Constituição e não simplesmente restrito ao Código Civil brasileiro a boa-fé e a livre contratação entre os cidadãos, porque, hoje, na área trabalhista, o tribunal pode anular toda uma convenção coletiva livremente contratada entre um sindicato patronal e o sindicato de trabalhadores por considerar que aquilo não está em conformidade com algum dispositivo da CLT. Então, haja vista a tendência de judicialização e de desconfiança mútua que existe no Brasil, nós achamos que seria recomendável que houvesse uma PEC do bem que afirmasse a boa-fé e a livre contratação entre os cidadãos.

Terminei.

Por favor, a última.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco Maioria/PMDB - PB) – Agradeço.

O SR. EDMUNDO MACHADO DE OLIVEIRA – Então, uma nova lei de compras públicas reformulada em busca de eficiência e resultados. Acho que esse é o desafio desta Casa e de todos nós brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco Maioria/PMDB - PB) – Agradecemos a exposição de V. Sª, Dr. Edmundo Oliveira.

De pronto, passo a palavra à Relatora, Senadora Kátia Abreu, que vai manifestar o seu entendimento a respeito das exposições e questionar, se necessário for, os expositores.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Muito obrigada, Presidente. 

Agradeço também a todos os nossos convidados pela contribuição extraordinária que aqui cada um pôde dar.

Antes de fazer os meus questionamentos, eu gostaria de, primeiro, ouvir os colegas, o que já vai economizando as minhas perguntas.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e Força/PTB - PE. Fora do microfone.) – Estamos mais interessados em ouvi-la.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Está bem. Então, vamos lá. Algumas perguntas apenas...

Senador Suplicy, gostaria de fazer a primeira pergunta?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Eu apenas quero agradecer a V. Exª e cumprimentá-la pela qualidade dos expositores, porque todos deram contribuições de enorme relevo a começar do Deputado Luis Roberto Ponte, que nos trouxe uma bagagem de experiência, de conhecimento extremamente interessante, mas todos foram de excepcional qualidade e vão contribuir muito para nós. Apenas gostaria de informar que eu aqui registrei e entreguei a V. Exª e ao Presidente o parecer mencionado pelo Sr. Mauro Ricardo Machado Costa, aprovado pela CAE. 

E há um requerimento que tramita presentemente no plenário para que aquele parecer que aqui já foi entregue possa ser encaminhado formalmente a esta Comissão, de autoria dos Senadores Flexa Ribeiro e minha própria – está em tramitação nesta semana no Senado. Apenas para dar essa informação.

Muito obrigado. Confio nas suas perguntas.

A SRª KÁBIA ABREU (Bloco Maioria/PSD – TO) – Obrigada, Senador.

Vou tentar direcionar as perguntas para que possamos economizar, fazendo as perguntas de acordo com a expertise de cada um.

Eu gostaria de saber do Secretário Mauro Ricardo e também da Price Waterhouse e Banco Mundial: existe uma ideia de dividir a lei em capítulos. Muitos aqui disseram que a única lei no mundo que é idêntica do clipe ao helicóptero, tudo igual. O que achariam da divisão, por exemplo, em quatro ou cinco capítulos? Construção pesada; construção leve; serviços, onde entrariam Tecnologia da Informação, inovação e questão de material de pesquisa; e os serviços propriamente ditos. E há uma dúvida: inserimos um quinto capítulo: projetos, ou se em serviços, entrariam os projetos: básico, executivo ou outro nome que poderia ser. E as compras governamentais.

Construção pesada, construção leve, serviços, compras governamentais e projetos, sendo que em serviços entraria um subcapítulo para Tecnologia da Informação, para inovação/pesquisa e os serviços propriamente ditos.

Com relação ao seguro garantia, eu queria opinião do Deputado Luis Roberto Ponte.

Gosto muito da palavra isonomia, dar a oportunidade para todos com relação a poder participar ou não. Mas, acho que essa isonomia tem de ter um teto e um piso porque, para ser governador de Estado, basta ter 21 anos, Senador, 35. Então, já não são isonômicos os tratamentos. 

O seguro garantia me dá muita tranquilidade. Nos Estados Unidos são quase 100% do seguro das obras. 

“Ah, mas isso vai excluir aquelas que são menores”.  Não, obra grande é para empresa grande. O que faz ser grande ou não? É exatamente o que o representante da Price disse: o grau e o nível de custo que a seguradora vai cobrar dele. Então, é a coisa mais simples do mundo: eu e o Armando Monteiro entrarmos em uma concorrência e a seguradora dizer o grau e o nível que estou de insegurança, porque isso vai me tirar do jogo. Caso aconteça alguma coisa, não estou preparada com a minha empresa para terminar e finalizar e operar uma obra de tamanha magnitude.

Então, o seguro, para mim, é muito importante e é o que tenho ouvido de vários setores. Mas, para não radicalizar talvez, nós poderíamos começar um seguro para as obras pesadas, acima de 50 milhões, de 100 milhões?

Então, eu gostaria que o Deputado Luis Roberto pudesse responder, e também o BID, sobre essa questão dos seguros. Nós assim iniciaríamos. E para as outras obras, o que seria feito? Porque eu acho que uma obra do meu Município, que custa R$700 mil, também é importante. Quer dizer, estou vendo várias creches no meu Tocantins que estão inacabadas, abandonadas. Não sei o que houve. E o dinheiro não faltou, mas parece que foi um milagre negativo e que ninguém terminou a creche. É preciso fazer um estudo sobre isso. E é obra de R$1.700 milhão, R$700 mil, mas que é essencial para o meu Município, para as mães que querem colocar os filhos na creche.

Eu queria muito a opinião do Mauro Ricardo e também do Banco Mundial sobre RDC. O que vocês acham do RDC? Tem gente que idolatra, tem gente que detesta o RDC.

Outro ponto importante: eu queria entender do Banco Mundial e queria que fosse explicado aos colegas como se procede a manifestação de interesse pelo Banco Mundial. Achei muito interessante esse processo de manifestação de interesse, que também poderia ser limitado a um grupo, a valores, a patamares, mas eu gosto bastante dessa situação e dessa possibilidade.

O que poderia dizer o Cade e também a Confederação dos Municípios sobre o tribunal de arbitragem para decidir e ser aplicado nessa questão das leis e contratos?

Essa questão da inversão de fases – Mauro Ricardo, principalmente. Tenho uma dúvida enorme sobre isso, porque imagine eu, que sou uma Price Waterhouse. Todos nós conhecemos o nível e a exigência da Price. Quem já contratou a Price sabe lidar com ela, sabe o quanto é meticulosa com impostos e com tudo; e, realmente, técnicos da maior qualidade. Estou citando a Price, mas há outras boas também; não estou fazendo apologia à Price.

Quer dizer, um preço da Price numa inversão e uma empresa que não tem tanto gabarito, como seria essa diferença de preços? Eu acredito que seria uma diferença enorme, e eu já poderia tirar a Price do jogo de cara, porque a confiabilidade de um parecer da Price, como outras na praça, é infinitamente maior, e a chancela da Price, o carimbo. Eu sempre falo que o carimbo da Embrapa vale muito. Às vezes, você contrata uma pesquisa e sabe que há outros mais desconhecidos que são mais valorosos, mais especialistas, mas há pesquisa que se não houver aquela chancela ninguém acredita – não precisa nem falar que empresa é, e a gente sabe como essas coisas funcionam.

Então, isso tudo tem preço, vale, e essa inversão me preocupa demais.

A outra questão da intelectualidade. Um prefeito me disse: “Eu posso contratar um advogado para defender uma causa específica sem licitação, mas se eu quiser que ele seja o advogado da prefeitura durante todo meu mandato ou durante um ano eu não posso”. Então, o advogado, que é um dos melhores do Tocantins, disse: “Eu estou concorrendo com recém-formado de que mal tirou a OAB!” Então, como vai ser isso? Quer dizer, essa questão é muito difícil de ser estabelecida. Essa coisa de falar que a técnica tem que vir na frente do preço e, de repente, não mais, que a inversão é que é boa: primeiro o preço, depois a técnica; objetivamente, eu queria saber como isso pode funcionar.

Com relação à robotização do pregão. Como a gente poderia encarar isso? É um tratamento, um negócio complicadíssimo. Quem tem condições de usar? Eu queria que o Cade e a representante dos prefeitos falassem.

Existe a possibilidade de o Governo colocar à disposição. O Ministério do Planejamento já pensou em ceder esses robôs para que todos pudessem participar e dar realmente uma isonomia.

Por fim, a fiscalização. Existe uma tendência do tribunal em efiscalizar por valor unitário, mesmo que a obra seja no valor global. Eles têm seus argumentos, que eu até respeito, mas é uma coisa complexa, porque se eu estou pegando um valor global e consegui ser mais eficiente em determinada fase e sobrou dinheiro, o dinheiro é meu, é do empresário; mas o Tribunal de Contas só aceita para mais, para menos ele não quer indenizar ninguém, não aceita essa situação. Precisamos otimizar o que é a empreitada global e o que é fiscalização por preço unitário.

Começo aqui pela representante da Confederação dos Prefeitos, Drª Juliana dos Santos. Terá três minutos, por favor.

A SRª JULIANA DOS SANTOS LOIOLA – O.k. Quanto à primeira dúvida, referente ao tribunal de arbitragem, eu acho que toda e qualquer forma de diminuir conflitos, de agilizar a solução dos conflitos é bem-vinda, mas, ao mesmo tempo, a gente tem que levar em consideração como vão ser criados esses tribunais, porque, se ficar a cargo dos Municípios a criação desses tribunais, isso pode acabar gerando um ônus muito grande e não sair da forma como se gostaria. Então, acredito que é uma forma de dirimir conflito mais rápida, mas têm que verificar a forma como serão criados esses tribunais. Acho que é viável.

Na questão da robotização, é muito complicada essa forma de distribuir – a meu ver –, por algumas licitações de que já participei, porque você vai criar um tipo de robô e, daqui a seis meses, criarão outros mais rápidos. Então, a gente vai acabar concorrendo com essa agilidade da informatização. Talvez seja o caso de se investir em sistemas que coíbam esse tipo de robotização, em vez de criarem outros robôs para distribuir para as empresas, digamos assim, para os Municípios. Então, seria o caso de se investir para coibir, e não para incentivar, a meu ver.

Muito obrigada.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Eu queria passar a palavra ao Secretário Mauro Ricardo e aproveitar para, complementando, perguntar: o que fazer com os governos maus pagadores? O que fazer para que o pagamento saia a tempo e a hora de cumprir com seus compromissos, com as suas certidões, que muitas vezes são cobradas em outra licitação? Muitas vezes, por não ter recebido do próprio Estado a certidão, ele é impedido de entrar em uma outra licitação por não ter a certidão negativa? O que fazer? Qual seria a trava eficiente para os governos pagarem seus contratados em dia?

O SR. MAURO RICARDO MACHADO COSTA – Bom, primeiramente, em relação à divisão da lei em capítulos, acredito que não haja necessidade da criação de capítulos, com constituição pesada, com constituição leve, compras governamentais e projetos, porque, nessas licitações, o que vai diferenciar uma da outra é a qualificação dos licitantes. Logicamente, para uma construção pesada, você tem uma necessidade de que esses licitantes sejam mais bem qualificados do que numa constituição leve ou numa compra governamental ou na elaboração de projetos. Acho que se distingue aí pela qualificação necessária, que tem que ser devidamente explicitada no processo de licitação.

No que se refere à questão da garantia de execução de obra, acho que deve ser extensiva a todas as licitações. Acho que todos os contratados devem fazer uma garantia para que, no caso de inexecução total ou parcial da obra, o Poder Público possa executá-la. 

No caso do RDC, acho que ele foi criado por conta do projeto de lei de licitação, que infelizmente não andou aqui no Congresso Nacional. Desde 2007, esse projeto de lei está, de certa forma, paralisado aqui no Senado. Apesar de haver sido votado na Comissão de Assuntos Econômicos, o Governo Federal queria agilizar os processos de licitação, em especial dentro do PAC, e editou uma lei paralela à Lei de Licitação que, acho, não é boa. O ideal é que nós tenhamos uma lei de licitação que seja aplicável a todos os processos de compra de bens e serviços. Não acho adequada a forma como está ali estabelecido.

No que se refere ao tribunal de arbitragem, sou favorável a ele, mas como uma possibilidade, e não como uma obrigação. Se as partes quiserem estabelecer um tribunal de arbitragem, que possam estabelecê-lo, evitando que eventuais desavenças sejam decididas no Judiciário, desde que as partes aceitem as decisões das comissões de arbitragem. Por vezes não aceitam e recorrem ainda ao Judiciário.

No que se refere...

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Espere só um minutinho. De que o senhor não gostou no RDC? Por que não gosta mesmo?

O SR. MAURO RICARDO MACHADO COSTA – Porque não é um processo de concorrência entre as empresas...

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e Força/PTB - PE. Fora do microfone) –... o RDC pôde consagrar que devessem estar numa lei ou nesse marco novo do processo de licitação.

O SR. MAURO RICARDO MACHADO COSTA – Eu acho que essas mudanças...

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e Força/PTB - PE) – Não é a existência de dois regimes, mas o que se poderia aproveitar.

O SR. MAURO RICARDO MACHADO COSTA – Essas mudanças que nós estamos propondo aqui no processo de licitação e, em especial, a inversão de fases nos processos, eu acho que é mais transparente, mas adequada do que o sistema RDC. A gente ter uma lei que possa ser aplicada a todos e não aplicada apenas a um ente, como é o caso do RDC, que só pode ser aplicado a Estado e Município se a União fizer autorização específica para esse tipo de contratação, acho que o mais adequado é uma modernização da Lei nº 8.666, que é o que nós estamos aqui efetivamente discutindo.

No que se refere à penalização do ente que não paga adequadamente seus tributos, a melhor forma de penalização é a pecuniária. Se o ente não paga adequadamente pelo serviço prestado, eu acho que deve haver uma correção do valor, deve ser estabelecida uma multa e juros pelo pagamento em atraso. Logicamente, esse ente, que paga juros, multa e correção, será penalizado pelos Tribunais de Contas dos Estados e dos Municípios no pagamento desses encargos adicionais por pagamento em atraso sem a devida justificativa para isso. Acho que a melhor penalidade é a pecuniária e a penalidade subsequente será estabelecida provavelmente pelo Tribunal de Contas dos Estados e Municípios e eventualmente até pelo Ministério Público.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Mas há também outra possibilidade. O que o senhor acha, como Secretário da Fazenda que foi do maior Estado, da maior capital, da ordem de preferência e também de evitar que novos contratos sejam assinados se os contratos da mesma fonte não forem pagos?

O SR. MAURO RICARDO MACHADO COSTA – A ordem cronológica já está estabelecida na própria Lei nº 8.666. Há alguns que não cumprem a ordem cronológica ou estabelecem que a ordem cronológica é uma ordem por secretaria ou por fonte de recurso. A educação tem uma ordem cronológica em seus contratos; a saúde tem uma ordem cronológica de seus contratos. Ou começam a tratar ordens cronológicas por fonte de recursos: fonte SUS, uma ordem cronológica; fonte Fundeb, uma outra ordem cronológica. O que pode ser estabelecido é, de fato, uma ordem cronológica em relação à apresentação das faturas, independente de qual secretaria está efetivamente efetuando o pagamento. O problema de fazer isso é sistema, porque, por vezes, os sistemas de execução são separados por órgão e dificultam esse processo de acompanhamento dessa ordem cronológica no que se refere ao pagamento.

Agora, para quem atrasar o pagamento sem a devida justificativa acho que cabe multa e também correção e juros em cima desse atraso. Da mesma forma, se o contratado atrasar também em relação à execução da obra e serviço, também cabe multa a esse contratado.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – O que é um prazo razoável de penalização?

O SR. MAURO RICARDO MACHADO COSTA – Acho que, se atrasou o pagamento, a lei hoje estabelece 30 dias para efetuar o pagamento após a apresentação da fatura e a liquidação. Atrasou o prazo estabelecido em contrato, eu diria que é melhor estabelecer no contrato, deve haver cláusula obrigatória. A lei de licitação estabelece que o contrato deve prever multa pelo atraso de pagamento. E o atraso de pagamento deve ser estabelecido em contrato. Qual a data de pagamento? Cada contrato vai estabelecer a sua data de pagamento, e a lei vai estabelecer a penalidade pelo atraso na data desse pagamento estabelecido contratualmente.

Outra questão em relação à inversão de fase. Isto eu considero fundamental: a inversão de fase, porque quando não há inversão de fase há possibilidade de os licitantes buscarem formas de se articular para poder ofertar um preço superior àquele que, de fato, poderia ser ofertado, impedindo que, de fato, haja a disputa entre os licitantes.

Vejam bem, hoje já se fazem processos de licitação de concessão de serviço público com inversão de fase. Hoje já se faz PPP de bilhões de reais com inversão de fase. Hoje já se fazem milhares de processos de licitação por pregão com inversão de fase.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Nesse caso, na inversão de fases, o que vale mais 80% é o preço?

O SR. MAURO RICARDO MACHADO COSTA – Não; então, é preço... Não, aí depois eu discuto, porque você pode fazer inversão de fase em técnica e preço também. Se a técnica for relevante no processo de licitação, você pode fazer também inversão de fase de técnica e preço. Você faz a técnica, faz a pontuação técnica, e, posteriormente, você faz o leilão do preço e oferta...

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Então, não é inversão.

O SR. MAURO RICARDO MACHADO COSTA – Não, porque a qualificação você vai olhar depois, eventualmente jurídica...

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB - MS) – Dr. Mauro...

O SR. MAURO RICARDO MACHADO COSTA – Pois não.

Há possibilidade de fazer inversão de técnica e preço também dentro desse processo de inversão de fase.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu fico preocupado com essa questão do leilão. É claro que, do ponto de vista... O leilão, ele evita um monte de coisa. Vai o menor preço, vai inversão de fase, aí não tem...

O que me preocupa... Eu ouvi antes aqui, em outra apresentação, essa coisa realmente da qualidade das coisas, porque, às vezes, você acaba optando pelo menor preço, tudo bem, mas você não vê a qualidade da obra. Às vezes uma coisa foi licitada por um preço menor, mas a duração daquilo vai ser por quanto tempo? 

Quer dizer, eu sei que você defendeu, eu prestei muita atenção ao que você falou, na verdade está na questão da especificação do produto. Mas, Dr. Mauro, os Municípios, como São Paulo, Salvador, são exceção deste País. Sou do Estado do Mato Grosso do Sul em que a maioria dos Municípios é pequena. A Juliana colocou isso. Temos Municípios, e a grande maioria é de pequenos Municípios. 

Então, eu dizia para a Senadora: não sei se essa lei não tinha que ter a questão geral, os princípios, e deixar, talvez, que algumas realidades diferentes pudessem ser... Sei que isso é difícil, mas me angustia quando a gente começa a discutir levando em consideração as grandes prefeituras, que têm estrutura, que têm gente qualificada capaz de fazer isso, sendo que a realidade do País é, na maioria, de pequenos Municípios. 

Isso não é provocação. Eu queria aproveitar a experiência que você tem como grande Secretário que foi de São Paulo, do Governo do Estado de São Paulo, e agora de Salvador, e se você acha que essa experiência pode ser reproduzida mesmo nos pequenos Municípios?

Isso eu queria que você pudesse...

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Só para complementar o que o Senador Moka disse: com essa falta de experiência dos prefeitos, essa falta de qualificação do seu quadro, até mesmo de advogados, de ter condições de pagar um bom advogado, ele vive em cima do terror. Então, depois que sai o menor preço, meu amigo, ele não tem coragem de ver técnica mais não. Ele tem medo e é coagido a aceitar e ir pelo menor preço. Ele não tem condições, de forma alguma, de reagir à diferença de menor preço com técnica.

O SR. MAURO RICARDO MACHADO COSTA – Hoje ele faz isso no pregão. Hoje ele já faz isso no pregão. Se ganha alguém que tem o menor preço e não tem a qualificação necessária, ele desclassifica. Isso já é uma coisa rotineira hoje no pregão.

Nós estamos propondo... Não que isso seja um instituto obrigatório. Não é que a inversão de fase seja instituto obrigatório. Não. Estão pedindo que seja incluído na lei como algo facultativo. Aqueles prefeitos que quiserem fazer, aqueles governadores que quiserem fazer inversão de fase, que o façam. Logicamente conseguirão comprar de forma mais célere e mais barata. Aqueles que se sentirem inseguros ainda e quiserem continuar com o mesmo procedimento ou ir introduzindo aos poucos essa nova metodologia de compras na Administração Pública, que o façam. 

Mas acho que é importante que esse instituto seja incluído na Lei nº 8.666 como uma faculdade do administrador, mesmo porque ela já é praticada, volto a dizer, nas concessões patrocinadas, comuns ou nas outras – há mais uma, é porque esqueci o nome, patrocinada, comum e outro tipo de concessão. Por que não aplicar dentro do processo de licitação? Eu acho que deve ser uma faculdade que o administrador decide de acordo com suas características e com sua situação.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB - MS) – E você acha que isso poderia, por exemplo, deixar que a característica... Porque o leilão evita – não tenho a menor dúvida – evita... Embora o Dr. Ricardo tenha questionado essa questão do leilão, porque, de repente, se for um número pequeno, as pessoas que vão entrar no leilão também, se quiserem, podem combinar. Não tem nada que impeça isso. Mas vou tentar ser bem objetivo: de qualquer forma, quando a gente está falando da realidade dos pequenos Municípios, a questão do pregão, a Senadora colocou, o menor preço é sempre... Mas você disse uma coisa que me pareceu interessante: tudo bem, mas aí teria que se colocar também a questão da técnica, quer dizer, não é só o preço, o preço é uma coisa, mas isso teria que estar, necessariamente, também aliado a essa questão da técnica do que vai ser feito. Claro que isso varia do bem que se está tentando licitar e das questões.

Eu ouvi aqui do pessoal da Embrapa, por exemplo, que eles tinham uma dificuldade muito grande em reagentes químicos. Eles não conseguem, em leilão fazer isso, quer dizer, eles têm... Porque existem algumas coisas... Claro que estamos já falando, aí, de exceções, de algumas coisas em que eles têm dificuldades. E há as grandes obras, os projetos em si, porque uma coisa...

Eu presidi a Comissão de Orçamento aqui, Dr. Mauro. E as obras regulares, invariavelmente, são consequência de maus projetos, projetos malfeitos, aquela história de só projeto básico, e não projeto executivo, aquele... E o Deputado Luis Ponte colocou aqui, seguramente, quer dizer, o início disso é: como é que você pode pagar, como você pode orçar uma coisa se você não tem um orçamento executivo que possa realmente definir quanto vale aquilo, qual é a segurança e até a qualidade mesmo do projeto?

O SR. MAURO RICARDO MACHADO COSTA – Mas aí é ter o projeto executivo, só permitir que seja licitado com o projeto executivo. É simples. E dar um prazo para que isso possa ocorrer. Também não se pode implantar imediatamente. É importante que se dê um prazo para que possa ocorrer.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – É, existe uma ideia...

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB - MS) – Mesmo com o leilão.

O SR. MAURO RICARDO MACHADO COSTA – Mesmo com o leilão?

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Ah, sim. Até para...

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB - MS) – No leilão há exigência do projeto executivo...

O SR. MAURO RICARDO MACHADO COSTA – Claro.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB - MS) – ... da qualificação técnica, de tudo.

O SR. MAURO RICARDO MACHADO COSTA – Claro, de tudo.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Porque eu não consigo nem dar um lance...

O SR. MAURO RICARDO MACHADO COSTA – Aí se estabeleça que o leilão seja facultativo. “Ah, eu tenho dúvida, o que aplicar no Município x, y, z?” Não tem problema nenhum, coloque como uma faculdade, e, aos poucos... Como é hoje o pregão eletrônico, é uma faculdade, você pode fazer, eventualmente, pregão presencial ou nem fazer pregão; você pode usar as modalidades tradicionais da Lei nº 8.666. É uma faculdade que você tem de fazer pregão. Então, permita que essa faculdade seja extensiva também àquelas modalidades que hoje só podem ser feitas por tomada de preço e concorrência. É só isso.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB - MS) – Aí realmente é o bom senso e a melhor alternativa.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Eu queria ouvir o Sr. Frederico, do Banco Mundial, começando pela manifestação de interesse.

O SR. FREDERICO RABELLO – Pois não, Senadora. O Banco utiliza a figura da manifestação de interesse apenas para contratações de consultoria. 

Ao longo dos anos, com suas experiências, o Banco entendeu que uma preparação de uma proposta de consultoria tem um custo envolvido, e que essa competição, se fosse aberta para qualquer um que pudesse participar, desencorajaria a participação daqueles que podem entrar com maior qualidade. Então, ele utiliza essa figura para fazer uma pré-seleção de quem tem mais experiência em fazer aquele tipo de consultoria para que apenas seis empresas, as mais experientes, recebam o edital e preparem suas propostas.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – E quando é obra? Vocês usam a lei do País?

O SR. FREDERICO RABELLO – Não. O Banco tem regras próprias para obras. E a grande diferença – vejo a preocupação da senhora com relação à inversão de fases, à perda de qualidade em função disso – é que o Banco trabalha com diretrizes, e não uma lei, que dão um norte, um caminho a ser seguido, mas a efetiva regra da licitação está no edital, e o Banco tem editais-padrão para vários tipos de contratação. Então, o edital-padrão de obras do Banco inverte fases e ele tem critérios rígidos para assegurar que, mesmo conhecidos os preços, eu só posso contratar quem atinja os requisitos mínimos de qualidade. O licitante que tenha o menor preço, mas que não atinja os critérios de qualidade, não pode ser contratado.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – O.k. Só para consultoria, então, manifestação de interesse.

Acho que eu fiz mais uma pergunta. Por favor.

O SR. FREDERICO RABELLO – A senhora perguntou o que achávamos da divisão da lei em capítulos.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Isso.

O SR. FREDERICO RABELLO – O que nós vemos nas regras do Banco e em leis de diversos países é que não há um fracionamento tão grande; há, simplesmente, uma divisão entre aquilo que é contratado por uma classificação da melhor proposta, levando inclusive em consideração o preço, e outra regra ou outra parte da lei para tratar as consultorias, que não podem ser contratadas por menor preço.

A senhora fazia, por exemplo, uma análise do caso da Price, de como ela ficaria vulnerável no caso da não inversão de fases. Mas, nitidamente, o Banco financia várias consultorias em que os mutuários do Banco contratam a Price e outras empresas semelhantes. Ao dar o tratamento de consultoria, eu privilegio a qualidade e analiso, dou uma nota técnica à proposta das empresas mesmo antes de conhecer seu preço. Aí o tratamento é completamente diferente. Depois, aí, sim, eu faço uma composição de qualidade e custo com percentuais, normalmente, de 80% para qualidade e 20% para o preço.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Está bem, mas quanto a essa divisão de capítulos, claro que muitas coisas serão coincidentes, mas para obras pesadas, por exemplo, nós poderíamos colocar um seguro mais forte, um seguro mais alto para a execução das obras; as obras leves, de tantos milhões abaixo, não teriam 30%, mas 5% a 10%. A diferença não é na essência, nos princípios, mas em alguns detalhes. Como o exemplo que o Senador Moka acabou de dar, da Embrapa, dos reagentes químicos, genética, como você licita isso no mesmo capítulo? Então, algumas coisas precisam ser mais específicas na dispensa de licitação, porque, no Brasil, a dispensa de licitação é tão complexa quanto uma licitação, ou pior. Então, essa flexibilidade é na divisão das atividades.

Por exemplo, no caso de consultoria, de execução de projetos, consultoria e projetos, talvez a manifestação de interesse, nesse capítulo, caberia manifestação de interesse em consultoria e projetos.

O SR. FREDERICO RABELLO – Sem dúvida, até porque o Banco entende que os grandes problemas dos projetos executivos hoje estão no fato de que eles são contratados por menor preço, e não por maior qualidade.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – É.

No Banco Mundial e no Bird existe um percentual padrão do valor da obra ou do valor da consultoria, da consultoria nem tanto, dos serviços que seriam para projeto?

O SR. FREDERICO RABELLO – Não.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Não existe padrão?

O SR. FREDERICO RABELLO – Não existe. O Banco procura, inclusive, evitar que se contrate uma obra, uma consultoria para fazer o projeto como um percentual da obra, porque haveria um incentivo aí para que a obra custasse mais caro.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Mais caro.

O SR. FREDERICO RABELLO – Outro ponto que a senhora me perguntou foi com relação à opinião do Banco sobre o RDC. O Banco vem estudando o RDC. Ainda não tem uma opinião formada, mas tem algumas preocupações, como, por exemplo, o fato de ainda se poder desclassificar por preço sem que haja um projeto executivo pronto e também o uso de lances, de uma fase de lances, como se fosse um pregão, para contratação da obra. Então, temos algumas preocupações com isso, mas não ainda uma opinião formada.

Queria só insistir em um ponto de que falei rapidamente, ainda voltando com relação à divisão da lei em capítulos.

Nosso entendimento é de que, em um mesmo capítulo, poderíamos abordar, sim, obras grandes e pequenas. Lembro-me que foi dito que pequenas prefeituras têm grandes dificuldades. Se a instituição do Banco, posso chamar assim, tiver editais-padrão para todos os tipos de obra que utiliza, leva esse tipo de preocupação e a solução para dentro dos editais, porque eu seria capaz de fornecer às Prefeituras um modelo de documento em que está assegurado que o mínimo necessário para que eu, por exemplo, garanta a qualidade, vai estar lá. Vai restar ainda a incapacidade de escrever boas especificações técnicas e bons termos de referência. Com isso, entramos na parte da pirâmide que apresentei: a necessidade de qualificação.

O que o País fez qualificando os pregoeiros para trabalhar foi um avanço tremendo. Qualificar também quem escreve as especificações técnicas e os termos de referência seria um passo para garantir grandes contratações, já que o edital asseguraria que só poderia ser contratado quem atingisse as qualificações mínimas definidas nesses documentos.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – O.k. Price; Sr. Gileno Gurjão. 

Estou deixando o Deputado, embora tivesse preferência por ser o mais velho, mas gostaria que o senhor ficasse por último. (Pausa.)

Fui criada assim. Os mais velhos têm preferência. Como o senhor criou a lei, eu gostaria de ver a sua opinião depois que todos falassem. É de propósito.

O SR. GILENO GURJÃO BARRETO – Senadora, eu queria começar um pouco a minha exposição, antes de responder as suas questões, falando sobre a minha surpresa ao saber que existem robôs para participar de pregões.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Pensei que sua primeira palavra fosse para agradecer a deferência que fiz à Price. 

O SR. GILENO GURJÃO BARRETO – Mas isso não precisa...  

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Que coisa, hein? Político não pode nem elogiar que fica malvisto. (Risos.)

O SR. GILENO GURJÃO BARRETO – Pelo contrário. A gente agradece sempre, e muito.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Também soube disso há pouco tempo.

O SR. GILENO GURJÃO BARRETO – Tinha ouvido falar em robôs para aplicações em bolsas de valores. São ferramentas, são sistemas que executam rotinas muito rápidas e permitem a confecção de lances absolutamente rápidos. 

Quero, rapidamente, contar uma experiência minha em uma licitação em que houve essa inversão. Foi um pregão, há 4 ou 5 anos, em que os preços iniciais foram R$5 milhões. Participei desse pregão. Dei os lances, mas sai dos lances, obviamente, porque o preço ficou, para mim, inexequível, mas houve uma definição x no objeto desse pregão em que aquela experiência se tornava importante para outras empresas para ter o atestado, o qual permitiria que elas tivessem futuras licitações em uma posição concorrencial melhor.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Portfólio.

O SR. GILENO GURJÃO BARRETO – A nossa surpresa foi que, ao início daquele procedimento rápido do leilão, o preço chegou a R$19 mil. Esse tipo de situação é que consideramos que não pode ocorrer, em prejuízo da Administração Pública. Depois, soubemos que houve uma série de aditivos, porque os trabalhos não estariam condizentes com o que fora objeto da licitação, etc. Esse tipo de situação a gente acha que não deve e não pode ocorrer. Por isso, achamos que inversão de fases pode e deve existir, mas deve ser contraposta a um procedimento de pré-qualificação como falou o Secretário.

O procedimento de pré-qualificação é absolutamente fundamental quando estamos tratando de serviços. Não quero aqui dizer que o pregão não pode ser utilizado, até pode, mas, para serviços dessa natureza, precisa ser sempre precedido por uma pré-qualificação. O nosso grande ponto é a definição dos objetos.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Nessa pré-qualificação, para vocês três, o que é principal? O portfólio da empresa ou o técnico?

O SR. GILENO GURJÃO BARRETO – Fundamentalmente o técnico.

O SR. FREDERICO RABELLO – Na opinião do Banco, nesse primeiro momento em que vou escolher as empresas que têm condições técnicas de fazer isso, devo me basear só na experiência. Estou me referindo ao que a senhora chamou de portfólio. Em seguida, as pré-selecionadas vão preparar suas propostas técnicas. Em consultoria, uma das coisas que devo sempre apreciar é a metodologia e a equipe, que são as duas coisas mais importantes nessa consultoria.

O SR. GILENO GURJÃO BARRETO – Isso na manifestação de interesse, não é?

O SR. FREDERICO RABELLO – Isso eu meço antes. Na manifestação de interesse, só experiência, só portfólio; nas propostas, metodologia e equipe.

O SR. GILENO GURJÃO BARRETO – Perfeito, na linha em que pensamos.

Em sequência ao que falamos, concluindo, o importante é a definição do objeto. Se a definição do objeto não for bem-feita, se eu não tiver parâmetros mínimos para a definição desse objeto, tenho dificuldades em participar de determinadas licitações. 

Quanto à divisão da lei em capítulos? Concordo com isso, só que não da forma que temos na tradição civilista de redação. Tentaria estruturar algo matricial. Manteria a lei da forma como ela está em relação aos procedimentos, às modalidades de licitação, mas entrelaçaria, por exemplo, com relação ao valor. Vou dar um exemplo de convite. Se eu não quiser mudar os valores para convites, eu entrelaçaria, por exemplo, obras de determinados tipos ou serviços de determinadas naturezas em que poderia aumentar esses valores. Seria uma estrutura um pouco mais matricial e não redigida em capítulos, como normalmente redigimos, para torná-la mais ampla. Eu não ficaria adstrito a cinco capítulos: obras grandes, construção pesada, serviços, etc. Eu permitiria uma série de combinações de princípios, o que daria maior liberdade ao gestor para, por meio de edital, escolher formas diferentes, mas mais apropriadas à sua realidade, à realidade do Estado, à realidade daquele Município no interior, que tem aquelas dificuldades todas em contratar. 

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – De todas as audiências públicas até agora, é a primeira que coloca algumas diferenças com relação aos capítulos. Todos os outros palestrantes, em todas as outras audiências públicas – e não tirei da minha cabeça, tirei das audiências públicas –, foram unânimes com relação à divisão de capítulos, mesmo que não especificamente, detalhadamente. Sabem que muitas regras serão iguais, mas gostam muito da ideia, pedem que seja em capítulos, principalmente TI, Tecnologia da Informação, ciência, tecnologia, serviços. Por exemplo, serviços que são intensivos de mão de obra e que estão com dificuldade terrível de trabalhar e de continuar nos contratos Estaduais e Municipais gostariam de um tratamento diferenciado em termos de pagamentos pelo Poder Público.

Enfim, é assim mesmo. Cada um tem uma opinião.

BID.

O SR. CARLOS LAGO BOUZA – (Pronunciamento em língua estrangeira, aguardando posterior tradução.)

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Na verdade, a sugestão com relação a seguro não diz respeito ao seguro financeiro, mas ao seguro de performance. Seria a possibilidade de a seguradora ter a autonomia de passar a obra adiante, em situação de abandono ou de falta de eficiência.

O SR. CARLOS LAGO BOUZA – (Pronunciamento em língua estrangeira, aguardando posterior tradução.)

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – O.k. 

Muito obrigada.

Ouço o Dr. Ricardo, do Cade.

O SR. RICARDO LEITE RIBEIRO – Obrigado, Senadora.

Rapidamente, quanto à questão da arbitragem e da robotização, primeiro quero colocar que o Cade não tem nenhum estudo propriamente sobre esses temas. E essa questão da advocacia da concorrência, mesmo no sistema brasileiro, cabe à Secretaria de Acompanhamento Econômico.

Aqui, na exposição, fazendo uma explanação na linha do que foi a nossa apresentação, quero dizer que acredito que qualquer estabelecimento de concorrência seria muito dinâmico em qualquer processo licitatório. O que a gente precisa garantir de alguma forma é o empoderamento dos gestores públicos, para se perseguir o interesse público nesses processos, em busca das melhores propostas.

Então, no caso, por exemplo, do tribunal de arbitragem, se isso significar a possibilidade de redução dos custos de transação, para que se chegue a acordos que sejam mais eficientes e evitem a morosidade, eventualmente essa poderá ser uma faculdade a ser utilizada pelo Poder Público no sentido de reduzir custos. De outra forma, se há a necessidade ou a possibilidade de protelar processos licitatórios, fazendo com que haja um aumento de custo e um desestímulo ao gestor de brigar pela melhor proposta, em razão do tempo que isso vai gerar e do aumento de custo, aí, talvez, essa não seja a melhor saída.

Por isso, acredito que na exposição do Dr. Mauro, em que ele colocou a hipótese de se tratarem essas questões e essas inovações a Lei nº 8.666, criando faculdades mais do que, talvez, delimitações muito rígidas, essa pode ser uma linha de avanço positiva.

Quanto à questão da robotização, eu também agradeço a manifestação do colega da Price, porque também fiquei surpreso com o tema. Eu também não estava inteirado...

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Você achava que só você não sabia.

O SR. RICARDO LEITE RIBEIRO – É... Eu achava que só eu não estava inteirado quanto à questão da robotização. Mas acredito que a premissa também vale para esse tema. Ou seja, a gente precisa, de alguma forma, compreender que as inovações tecnológicas vão ocorrer, que as empresas e o mercado estarão sempre se dotando delas e que a gente tem de garantir que o gestor tenha a capacidade de não ser obrigado a optar por uma proposta pior do que a que ele poderia ter, por algum mecanismo tecnológico ou por algum viés da lei que faça com que ele seja obrigado a contratar.

Então, se uma empresa é capaz de ganhar uma concorrência ou uma licitação com uma proposta pior porque ela tem uma tecnologia que a permite fazê-lo, essa situação, certamente, está equivocada. A gente tem de garantir que o gestor público tenha empoderamento para perseguir o interesse público.

Acho que esse é um desafio que não é simples, mas, certamente, esse tem de ser um norte para a Administração Pública, que se deve voltar para a eficiência, que se deve voltar para o resultado e que deve pretender trazer maior bem-estar para os consumidores, para a população, para os cidadãos.

Obrigado.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Muito obrigada.

Agora, ouço o Dr. Edmundo Oliveira, da Brasscom.

O SR. EDMUNDO MACHADO DE OLIVEIRA – Senadora, acho que temos, sobretudo, um problema de tecnologia de pré-qualificação. A gente fala dos Municípios, mas o problema é o seguinte: estão repletos de casos de contratações de Caixa Econômica Federal e do Poder Executivo em que se vai, utilizando robô até, às vezes, a um menor preço e em que, depois, se liquida aquele contrato, porque ele não entrega aquela coisa, o bem a ser contratado ou o serviço a ser contratado – isso acontece mais em serviços.

Então, acredito que temos dois grandes problemas aqui que me levam a deixar em segundo plano a questão da divisão em capítulos da lei. Eu vi essa defesa. Eu estava...

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Ele assistiu à última.

O SR. EDMUNDO MACHADO DE OLIVEIRA – Eu assisti à última.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Estava todo mundo a favor.

O SR. EDMUNDO MACHADO DE OLIVEIRA – Nós não temos uma opinião exatamente fechada sobre isso, mas acredito que temos dois grandes problemas hoje na compra pública. Há o problema de como se trata a qualidade, sobretudo em tecnologia, porque esta muda muito rapidamente, sem evidentemente se dar brecha para que se forme uma cartelização. Também você rapidamente pode dizer que uma empresa de Tecnologia da Informação, só ela, tem aqueles softwares ou aquela habilidade, o que também não é verdade, porque há inovação. Mas, de toda forma, o que de fato ocorre é que, como não há essa pré-qualificação com alguma solidez, a coisa vai para o menor preço.

Foi a Tecnologia da Informação que possibilitou o advento do robô. E acho que, nisso aí, a lei não deveria entrar, porque tem de haver a qualidade, a qualificação do setor público. O Ministério do Planejamento fez uma instrução normativa explícita quanto à proibição de robôs. O fato é que a tecnologia avança tão rapidamente, que novos mecanismos vão aparecer. Se você quiser cercar tudo isso em lei, você não vai conseguir. Pode exatamente obter o efeito contrário, que é enrijecer. Esse é o primeiro aspecto.

O segundo aspecto é essa questão que estou muito... Nessas duas últimas semanas, em que não pude falar naquela audiência e nesta, eu dormi com a Constituição, dormi com a lei e tentei entender, mas o que me parece, nos processos brasileiros, essa questão do empoderamento do administrador público é uma coisa crítica hoje no Brasil. E o empoderamento não significa deixá-lo de mãos livres – não é isso! –, mas dar a qualificação para ele fazer a especificação do objeto a ser contratado.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Como seria isso na prática no mundo real?

O SR. EDMUNDO MACHADO DE OLIVEIRA – No mundo real, ele tem de ser capaz de especificar como será feita a contratação de alguma coisa abstrata, como é a computação em nuvem. Por exemplo, a tecnologia muda de forma muito rápida, e, hoje, há uma mudança que se chama big data, que é a explosão de dados no mundo. Há a interpretação desses dados. A tecnologia os vê de diversas formas: há os dados quantitativos; depois, vem a interpretação; depois, você vai fazer com que a tecnologia seja preditiva, antecipando-se, e seja depois prescritiva. Tudo isso são ferramentas extremamente complexas, com base em algoritmos etc., que precisam de um novo modelo de contratação. Eu diria que não se deve mudar a natureza, mas, sim, reconhecer a complexidade das coisas.

Acho que boa parte da solução reside em o administrador, hoje, de fato... Vou usar uma frase dita por um executivo da Infraero para um diretor de Tecnologia da Informação de uma grande empresa. Ele falou o seguinte: “Olha, eu posso ficar por quatro anos à frente da Infraero e nada fazer na área de compras etc., e o máximo que me vai acontecer é que vou sair como incompetente frente aos meus pares. Agora, se eu quiser fazer um processo bem-estruturado de contratação, tenho grandes ricos, frente aos órgãos de controle, de sair com minha casa penhorada, com meus bens penhorados e com um processo para o resto da vida”.

Eu, pessoalmente, por participação no Governo aqui, tenho um processo do TCDF que é a coisa mais kafkiana possível, eu e centenas de pessoas.

Então, eu olho para o TCDF e falo assim: “Bom, o dinheiro do contribuinte está servindo para uma coisa completamente inútil dessa natureza?”

Então, acho que há uma marra do lado do administrador público. Não sei se foi uma interpretação que se construiu ao longo do tempo – o Deputado Ponte poderá nos explicar – ou se a criatura que o Congresso Nacional formou para ser o seu órgão assessor, que é o Tribunal de Contas da União, transformou-se em uma coisa maior, até porque, hoje, no Brasil, há a tendência de os tribunais passarem a legislar também.

Então, acho que há esses dois pontos críticos. Senadora, nós vamos fazer um esforço para apresentar esses conceitos que eu disse aqui, de buscar a eficiência etc., etc. Hoje, eu faria uma proposição concreta para se reescrever o caput do art. 3º, se é que nós vamos manter essa estrutura. Eu faria uma formulação para não começar o § 1º do art. 3º pela negativa dizendo “você está proibido de fazer isto, isto e isto, mas, em compensação, eu lhe dou 33 exceções e vou ficar de olho nos controles desse negócio”.

Então, acho que há um terreno de reanálise do que está escrito. E nós pretendemos contribuir com isso.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Muito obrigada.

Ouço o Deputado Luis Roberto Ponte.

O SR. LUIS ROBERTO PONTE – Eu até nem sei como devo abordar tudo isso, porque são tantos os temas! Eu me sinto um pouco como quem viveu preso, como quem viveu por um período na prisão e vai para um ambiente em que se está discutindo como é a vida lá dentro, sendo que nenhum deles tenha estado lá. E ele sabe de todas as peculiaridades, que não são parentes nem de quinto grau do que está lá. Estão pintando uma caricatura. Estou um pouco assim... Quero me oferecer, sem limite de tempo, para, pontualmente, como gosta V. Exª, abordar cada um dos temas que foram aqui apontados com outra visão.

Eu começo, por exemplo, falando sobre o que disse o Edmundo: “Por que, na lei, não se respeitou aquela palavra?”

Desculpe-me a franqueza! Você está magoado por uma coisa que é pertinente, que é a questão do Tribunal de Contas. Você tem absoluta razão nisso aí. Mas botar uma palavra na lei não vai mudar nada! E você sabe por que ela não está lá? Porque a Constituição não tinha isso. Foi a Emenda à Constituição nº 19 que introduziu essa palavra no art. 37. Sabe para quê? Para retirar a Petrobras do processo de licitação, para fazer o que a Petrobras faz. Você pode abrir o Google, que verá lá que isso é de 1998, e a lei é de 1993.

Em segundo lugar, vou responder à pergunta mais importante que você fez.

O SR. EDMUNDO MACHADO DE OLIVEIRA – Não quero fazer um debate sobre isso, mas o senhor tem de observar uma coisa: não aparece na referência da Constituição que essa fórmula da Administração Pública – pelo menos a mim isso escapou – tenha sido feita por um comando posterior à PEC nº 19.

O SR. LUIS ROBERTO PONTE – Eu estou lhe dizendo, estou lhe informando, não estou fazendo ilação. Se o senhor quer, eu leio aqui o que diz a Emenda à Constituição nº 19. O texto do art. 37, vou lê-lo, para tirar a dúvida aqui. Como era o texto? Nós estamos perdendo tempo com bobagem, mas, em todo caso, diz aqui:

Art. 37. A Administração Pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e também ao seguinte: [...]

Isso foi retirado, e foi colocado, em 1998, pela Emenda à Constituição nº 19, o seguinte:

Art. 37. A Administração Pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]

Eu sei que isso foi colocado para isto: para retirar do processo de licitação a Petrobras.

Por isso, se nós não entrarmos no detalhe, que é onde mora satanás ou Deus, nós não vamos fazer o caminho mais adequado. E quero me colocar à disposição para isso.

Começo, por exemplo, Senador, por uma coisa que a apaixona – e não havia exceção até aqui –, que é a divisão em capítulos e em trechos. Nada contra a organização que seja mais amigável! Agora, a lei já está dividida. Só vou ler aqui o que é que diz a lei, que começa no capítulo “Das Obras e Serviços”. Depois, há o capítulo “Dos Serviços Técnicos Profissionais e Especializados”. Depois, vem o capítulo “Das Compras” e, depois, o capítulo “Das Alienações”. Pode-se subdividir isso, porque cada uma tem uma característica, mas há uma coisa nuclear, que é o comando constitucional. Tudo tem que ser com licitação pública, com as exceções previstas na lei, que são devidas e que alguns criticam. O Edmundo criticou ali! Ele acha que é ruim, porque dizem que é proibido fazer isso. Edmundo, se eu colocar na Constituição que é proibido matar, eu não estou pressupondo que todo mundo vai matar, não. Eu estou só dizendo que é proibido.

O art. 3º, que está aqui na lei, se não houver isso, é um escárnio. O Conselho diz que a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e a promoção do desenvolvimento nacional. E não são palavras que resolvem. Nós temos que ir ao ponto que evite as interpretações subjetivas que corroem a lei.

Vou responder à sua pergunta principal. Por que a lei, que tem 20 anos, não deu certo? A lei não deu certo porque não a cumprem. Estou lhe dizendo isso. Eu nunca disse uma coisa tão verdadeira na minha vida! A lei só não tem eficácia porque não a cumprem. Todas essas protelações, você pensa que é por causa de complicação? Eu participo de dez concorrências por mês. Eu não levo meia hora para preparar uma concorrência. Nem eu e nem ninguém. São três papeizinhos.

E eu acho que pode ainda simplificar. Então, a declaração de uma pessoa nem precisa disso. Você vai à internet. A maioria do que se pede aqui, você acessa a internet, e está lá a negativa. Claro que são perfunctórios, e isso não é nada. 

Agora, o Poder Judiciário. Vou lhes dar um exemplo. O Poder Judiciário, que ninguém bate em cima, tinha que julgar os contenciosos em tempo hábil. O aeroporto de Porto Alegre, Senadora, levou três anos, porque, naquela época, o órgão que abriu a licitação tinha a relação de quantitativos e preços. Cada concorrente botava os seus preços. Só os quantitativos. Quem eles queriam que ganhasse ficou em segundo. Eles olharam, e o primeiro, se tirasse um item daqueles... “Vou tirar esse item. Vou dizer que esse item vai ser feito pela própria Infraero”. Aí inverte a posição. Ela fez isso, a comissão de licitação, e ganhou o segundo. E o primeiro entrou na Justiça. 

Precisa mais de meia hora para um tribunal dizer que está errado? Levou três anos! E a lei é que é culpada. O Governador Britto me olhava assim... Não é a lei. Vamos cobrar do Judiciário rapidez para os julgamentos. 

Por isso que, em relação à inversão de fase – estou falando um pouco desconstituidamente –, a sua preocupação é mais do que pertinente. É preciso uma reflexão muito grande. A economia que dá de tempo é nada.

Senadora, o DNIT hoje é que está mais usando agilidade máxima, a RDC, inclusive com a contratação integrada, que é o maior satanás que vi na minha vida. Estou lhes dizendo isso aqui com toda a sinceridade. Está aqui o mapa do DNIT de ontem. Tudo isso era para fazer agilidade, não era? Meu Deus do céu, eu não quero tomar tempo, mas estou aqui com o mapa que diz a quantidade de licitação! Não há uma andando. De cento e quarenta e tantas licitações, há 40 contratadas, e não estão andando. Sabem por quê? Porque a contratação integrada tem um dispositivo que diz que não se pode iniciar a obra sem haver o projeto de engenharia definitivo, executivo. Então, você ganha 30 dias para fazer a proposta. Veja bem, Senadora! Trinta dias para fazer o custo de um Maracanã novo, sem ter nada de sondagem. Trinta dias. Aí depois eu tenho que fazer o projeto. Eu só posso começar a obra depois do projeto. O projeto tem que ser feito seja depois ou antes! Não é muito mais lógico se fazer o projeto antes, para o Governo saber o que quer, para poder a gente saber o preço de verdade, para saber até se o preço está alto? Como é que eu vou saber se o preço da obra está alto se eu não tenho o projeto nem o orçamento? Tem como, Senadora? Como é que vou impedir que as grandes empresas do mundo se reúnam? Não vou impedir nunca! Agora, se eu tenho um preço controlado, se eu sei qual é o valor, pode-se reunir. Não se reúnem os arrozeiros para não haver um preço estúpido, que acaba terminando com o setor lá pra frente?

Aqui foi pintado, pelo Ricardo, como um demônio! “Tem que se evitar que se reúnam!” Não se pode divulgar a concorrência para não facilitar para eles conversarem. Vejam a que ponto chegamos! Não se deve publicizar a licitação para evitar que os construtores saibam e que se reúnam para isso. Meu Deus do céu!

Eu quero tentar entrar aqui no caminho. Não quero fazer polêmica, mas quero dizer o seguinte: tribunal de arbitragem? Acho uma boa coisa.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Deputado, eu só gostaria de aproveitar esse item para dizer que concordo em gênero, número e grau. Como você nunca ouviu “robotização”, eu também nunca tinha ouvido também não se pode publicar licitação para as pessoas não se encontrarem. Isso é o fim do mundo!

Só pode falar, gente, depois de pedir a palavra. Por favor!

O SR. LUIS ROBERTO PONTE – Agora, isso de que a lei é uma coisa só para tudo, a senhora usou esta expressão, Senadora, “do clipe ao avião”. Para o clipe é dispensada a licitação. E o avião pode usar técnica e preço. Tudo o que foi dito aqui pelo Banco Mundial está dentro da lei. Os projetos são julgados por técnica e preço, e não está estabelecido se é 80 e 20 ou 70 e 30. Acho até que a lei poderia definir isso aí. 

Mas é assim que é. Está na lei, Senadora. As pessoas não se dão conta. Todos os mecanismos foram colocados. O preço mínimo não é o preço mínimo. É o preço mínimo exequível.

Agora, eu lhe pergunto: se eu tenho um objeto definido? Acho que há consenso que é bom que o objeto esteja bem-definido. Ou não? É bom ou não é? Para tudo, não há um malefício ter um objeto definido, o orçamento correto. Seleciono corretamente quem pode participar. Por que não vou dar para o menor preço? Como é que vou me justificar perante a sociedade? O cara provou que tem capacidade. Primeiro que eu contrario a Constituição. Vou botar um contencioso judicial imenso?!  

Agora, quando a senhora fala da preocupação com a inversão de fase, é a minha mesmo. E a senhora foi a fundo. Hoje, no Brasil, quando todo mudo é julgado pelos Tribunais de Contas, há gente para fiscalizar adoidado, para fazer poucos. Isso é uma tragédia! Então, a senhora imagina. Primeira fase: abrir as propostas. Há um preço aqui que está 20% abaixo do outro. O camarada não vale nada. Vai na classificação. Ou há 10%, ou há 5%. O administrador público se anima a cancelar a coisa? Vai vir acusação em cima dele, que fez isso, que estava mancomunado com o segundo, etc. Ao passo que não. Primeiro que não leva tempo para julgar. Essa questão da protelação é tudo dito, como diziam para a senhora que clipe é a mesma coisa que avião. Diziam isso! Todo mundo diz isso, porque querem um derivativo para mudar a lei, para botar veneno. Eu leio aqui o que introduziram de veneno depois. Graças a Deus, são coisas que não chegam a prejudicar imensamente!

Então, sobre esses detalhes, Senadora, é que eu queria colocar-me à sua disposição.

A qualidade da obra, que tanto falam, era uma preocupação do seu colega, o Vice-Relator. A qualidade é obrigada a ser igual – estou falando em obra agora. Se for bem a comprar, você olhe bem lá. Estou comprando cimento? Olho a saca de cimento. São iguais.

A obra, Senadora, tem especificação. O fiscal só paga um metro quadrado da obra depois de feita, conferida, se está com a qualidade correta e se pode ser pago. Se ele pagar sem isso, ele está sujeito a penalizações enormes.

O Governo não perde nada se uma obra paralisar. Vou lhe dizer isso também. “A obra vai paralisar, que tragédia, tem que fazer um seguro-garantia!” Seguro-garantia, performance bond, ótimo, mas quem vai pagar isso? Quanto a senhora pensa que vai custar isso? Faça a lei direitinho e veja se há alguém que não conclui as obras! Tire os preços inexequíveis, determine uma capacidade de análise correta disso aí. Veja se alguém vai parar a obra, fazendo uma seleção! Agora, todo mundo vai ter que fazer seguro-garantia? Paga à Nação! Eu não faço seguro dos meus veículos na minha empresa, porque sai mais barato sem o seguro do que eu ser obrigado. É evidente! Se eu estou acima da média de risco, por que vou segurar os meus carros na empresa, se posso bancar?

Mas essas são discussões que vão surgindo. Agora, acho que o performance bond é importante ser analisado. Nesse conceito de preço inexequível, se não chegarem a um preço inquestionável, mas, sim, a uma faixa, que se ponha o seguinte: a proposta que estiver abaixo desse preço tem que dar um seguro do tamanho da obra. Pronto. Isso vai anulando os aventureiros que entram pensando em composição. E sobre leilão, para obra de entrega futura, a senhora não sabe por que está no seu escritório, no computador na sua frente, participando de um leilão de construção de uma obra que vai ser feita anos adiante. 

Entraram uns lances mais baixos e você, precisando da obra naquele momento. E vamos admitir que o dono dessa empresa tenha um sanguezinho de jogador. Aí ele vem, e baixa e baixa e baixa. Isso é uma loucura, uma jogatina! O camarada, quando faz a proposta dele, é uma proposta pensada. Isso não é uma brincadeira. O cara tem que ter meditado. Dá um lance, baixa mais; depois de ganhar, eu chamo os outros para baixar, para um cara que está pedalando com dificuldade de se manter, porque não tem obra! Saia da frente e vai ficar assim de obras paralisadas!

Agora, é verdade que paralisar obra, eu quero dizer isto: olhem os arts. 79 e 80! Não há Poder Judiciário que impeça. O Poder Executivo tira o concorrente de lá por decisão administrativa! Está escrito na lei. Não há tribunal que diga isso. O tribunal pode dizer: “Você foi injustiçado e você vai receber uma indenização.” Isso é outro departamento. 

Vale à pena tomar conhecimento deste art. 80, porque os administradores públicos não tiram as empresas ruins, não aplica penalização, não aplica no seguro-garantia. O senhor não disse isso? Acaba não aplicando. Por quê?

Maus construtores, maus empreiteiros, saiam da frente! E que fiquem dois impossibilitados de concorrer. Isso é tirar com a mão. É porque as pessoas não entram no detalhe. Olhem aqui o que está dizendo:

Da inexecução dos Contratos. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

Constituem motivo para rescisão do contrato – olhem só, motivos para rescisão!

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. LUÍS ROBERTO PONTE – Não, não. Motivos para rescisão do contrato. Estou falando da primeira fase, da rescisão do contrato, ou seja, libertou o órgão público, ele não gastou nada que não tenha sido feito, o fiscal não pode ter pagado um metro quadrado a mais, a obra vai continuar; saiu aquele, entrou outro.

Constituem motivo para rescisão do contrato:

I- o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

E por aí vai. E quando chega ao art. 80, olha o que diz: 

Art. 80. A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei:

I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração.

Pronto! Acabou! Mas punam quem não cumprir. Punam quem tiver preço alto. Melhor ainda: impeçam que um possa dar alto, botando o seu teto de limite de preço. Essa é maneira eficaz! Não precisa Cade. Porque o que o Cade pode fazer é rebolar... Botar um milhão de pessoas e não vai impedir que as pessoas conversem, nem sendo o Obama, com esse instrumento que atinge a Dilma, vai impedir que as pessoas conversem. Como não se deve impedir que os agricultores conversem para saber qual o preço que não pode baixar. 

Perdoem-me! Deixe-me dizer três coisinhas mais. O problema das pequenas prefeituras não é a Lei de Licitação, é o projeto. Não há quem faça projeto! Não há assistência, que é básico. 

Minha querida Senadora, não se levam duas horas para preparar uma documentação de uma concorrência: é o CNPJ, ou pode-se admitir uma empresa que não tenha CNPJ? Prova de quitação fiscal, pode-se admitir? Aí o único complicador como quitação fiscal é a qualificação técnica! Porque a econômico-financeira está bem disposto, é 10% do valor da obra que tem que ter de patrimônio, o que já contempla as obras maiores. Mas há um detalhe: aqueles índices de que falei, corrija aquilo, Senadora. É um textozinho de nada. Limite! Como vai haver índice de liquidez 4?! Só para tirar as empresas! 

Então, pequenas prefeituras... E aqui foi oferecido... Aqui temos a Confederação, o Ziulkoski é uma pessoa fantástica, que tem dado assistência. E as federações dos Municípios. Hoje, eles prestam assistência. Os próprios Tribunais de Conta, alguns são conscientes, ensinam às prefeituras. Agora, o projeto, sim! Não existem engenheiros, como não existem médicos, às vezes. Nada de querer trazer engenheiro de Cuba!

Mas eu digo o seguinte: no fim, o projeto executivo, os lances eu senti , se eu interpretei mal, ali do Banco Mundial, um pouco de preocupação com esses lances. Tomara que seja isso! Nem quero ouvir agora, porque pode não ser, e eu vou sair triste.

A pré-qualificação eu acho que é uma coisa boa, mas temos que atentar porque quem tem uma febre, quem entra em sursis quando os empresários se reúnem realmente tem que pensar nisso, não é? Na fase de pré-qualificação, já se sabe quem pode entrar. Como eu não tenho nenhum problema com isso aí... E não é porque sou empreiteiro não, não tenho não por causa disso não, mas por razão que podemos aprofundar depois.

Com relação ao Tribunal de Contas, eu quero lhe dar toda razão. Se eu lhe disser o que o Tribunal de Contas está fazendo! Manda parar obra, Senadora, que fica dois, três anos parada. Terminam os dois, três anos, a obra recomeça, sem ter mudado nada. E a lei não é culpada disso. Felizmente, eles estão admitindo uma porção de técnicos. Eu vou lhe falar de casos de agora. Eles também estão mudando agora de ponto de vista.

Imagine a senhora um contrato assinado. A Constituição é textual: ato jurídico perfeito tem que ser respeitado. Não há lei que mude ato jurídico perfeito. É direito adquirido. Pois bem. O contrato em andamento, chega o Tribunal de Contas e diz: “Este preço está acima do preço de um tal de ciclo”. Foi calculado no gabinete por quem não sabe o que é a realidade do campo. É a mesma coisa de eu dar palpite nas plantações da senhora. Faz com a melhor das intenções. “Este preço está acima do ciclo. Você tem que baixar o preço.” O contrato em andamento. Aí eu chego e digo: “Escute, e os preços que estão abaixo do ciclo? Você deixa que subam?” “Não! Só os que estão acima que baixam.” Eles acham que fazem isso assim, com orgulho, com orgulho, achando que estão certos. Totalmente ilegal, inconstitucional, etc., etc.

Isso está mudando. O Tribunal está se apetrechando. Já há técnicos que começam... Ainda teoricamente, não é? E nunca vão conhecer na prática, no amassar o barro, em ficar 30 dias com as máquinas e o pessoal parados porque choveu e a umidade está alta. Não vão saber nunca quanto custa isso. Não vão saber nunca. E propõem à Câmara dos Deputados: “Olha, fizemos uma inspeção e o preço está alto. A nossa recomendação é que não haja verba para o ano que vem”. Eles não mandam parar a obra. Eles recomendam dizer que não há verba. Aí a Câmara dos Deputados aprova, para que não haja verba. Não há verba, acabou.

Quanto à verba, só para não me esquecer, a senhora perguntou como é que se faz, eficazmente, para que os governos respeitem o Estado de direito, isto é, paguem conforme está na lei. A lei determina 30 dias não é da data de apresentação da fatura, é da data do adimplemento da prestação. Porque senão – é por isso que nós colocamos –, sabem o que acontece? Termina a medição no fim do mês e o órgão não mede. Sem medição, eu não posso emitir fatura. Não mede. Um mês, dois meses, três meses... “Ah, não, porque tal, você tem que fazer isso...” E aí, começa a contar da data em que ele mede? Não, da data... Isso está bem claro na lei, incontestável.

Agora, a lei até mandou dizer que tem de haver penalizações. Só não disse de quanto é. A minha sugestão: a multa máxima permitida, que é de 2% no Brasil, e juros. Juros e multa. Sabe por que isso acaba com o problema? Porque ele vai ter que prestar contas para o Tribunal de Contas e para a sociedade da multa que está pagando. O administrador vai ter que prestar contas. Nem é pelo valor envolvido. E isso certamente vai inibi-lo.

Agora, temos que deixar claro que a preocupação, com o devido respeito, é melhorar a clareza dos dispositivos. Porque eles começaram a dar interpretações forçadas, quase todas forçadas, o que leva o Poder Judiciário a judicializar a licitação. Não é a lei que judicializa a licitação, é o descumprimento dela, Senadora. Permita-me mostrar isso e trazer exemplos em algum momento.

Por fim – eu me alonguei mais do que devia –, inversão de fase, eu já mencionei, e qualidade da obra, é o fiscal cumprir o seu dever e só medir o que está bom, o que está bem-feito, o que está certo e o que foi feito.

Muito obrigado.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Muito obrigada, Deputado.

Eu gostaria, mais uma vez, de agradecer a todos. Esta é a última audiência pública e, claro, eu gostaria de poder contar com todos na hora de escrever o texto, de tirar algumas dúvidas. Se vocês puderem colaborar, assim como todos os outros, nós agradeceríamos muito.

Outro ponto – depois, quem quiser e achar que deve se manifestar mande por escrito, já que ninguém aqui teve oportunidade de comentar – é a respeito das disputas entre médias e grandes empresas com os benefícios que têm as micro e pequenas empresas. É unanimidade em relação à desigualdade na disputa, de acordo com os impostos que as pequenas empresas ganharam. Eu gostaria que me enviassem algum material, se possível, alguma ideia a respeito do assunto.

Esta Comissão tem como prazo final o dia 10 de outubro. Portanto, eu pretendo agora uniformizar todas as audiências públicas, estabelecer pontos em comum, discutir com os colegas, que são apenas seis Senadores, para que possamos unir as nossas ideias e trazer para a Comissão um texto bem harmonizado para plenário. Somos um de cada partido, e cada um vai se encarregar de discutir o texto com seus colegas. 

Eu estou bastante otimista com relação ao resultado desta Comissão, sem tirar todos os méritos da lei, outras que foram criadas à parte, como o RDC, para tentar fazer correções, e vamos analisar todas as sugestões e aproveitar o máximo possível da participação de todos.

Mais uma vez, muitíssimo obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Eu quero muito agradecer as contribuições do Sr. Carlos Lago Bouza, do Banco Interamericano de Desenvolvimento; do Sr. Frederico Rabello, do Banco Mundial; do Sr. Gileno Gurjão Barreto, da Price Waterhouse Coopers; do nosso querido Deputado Federal Luis Roberto Ponte, que, com toda sua experiência na área e também por ter sido autor do primeiro projeto, o Projeto de Lei nº 1.491, que deu origem à Lei nº 8.666, deu uma contribuição histórica especial; da Srª Juliana dos Santos Loiola, que aqui representou a Confederação Nacional dos Municípios; do Sr. Mauro Ricardo Machado Costa, Secretário Municipal da Fazenda de Salvador; do Sr. Ricardo Leite Ribeiro, Chefe de Gabinete da Presidência do Cade; do Sr. Edmundo Oliveira, Diretor de Relações Institucionais da Associação Brasileira das Empresas de Tecnologia da Informação e Comunicação (Brasscom).

Cumprimento a Senadora Kátia Abreu, que, como responsável pelo relatório desta Comissão, tem se empenhado com uma disciplina e energia de trabalho que merecem os cumprimentos de todos nós Senadores desta Comissão e de todos os senhores e senhoras que têm colaborado muito. Como podem observar, ela foi extremamente atenta às exposições de cada um e formulou perguntas que me deixaram satisfeito, assim como os demais Senadores.

Antes de encerrar os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação das Atas das 3ª, 4ª e 5ª Reuniões da Comissão.

Os Senadores que estiverem de acordo permaneçam como se encontram. (Pausa.)
As Atas estão aprovadas.

Nada mais havendo a tratar, dou por encerrada a presente reunião.

Muito obrigado a todos.

(Iniciada às 18 horas e 15 minutos, a reunião é encerrada às 21 horas e 52 minutos.)
Senador Vital do Rêgo

Presidente
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